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SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA TRATAR DOS TEMAS ESTRUTURAIS E DE LONGO PRAZO DA ECONOMIA BRASILEIRA
ATA DA QUARTA REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA TRATAR DOS TEMAS ESTRUTURAIS E DE LONGO PRAZO DA ECONOMIA BRASILEIRA, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 07 DE OUTUBRO, DE 2013, ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, NA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 19, SENADO FEDERAL.  

Às dezoito horas e quarenta e nove minutos do dia sete de outubro do ano de dois mil e treze, na Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 19, sob a Presidência do Senador Cristovam Buarque, reúne-se a Subcomissão Permanente para tratar dos Temas Estruturais e de Longo Prazo da Economia Brasileira, com a presença do Senador Eduardo Suplicy. Deixam de comparecer os Senadores Vital do Rêgo, Flexa Ribeiro e Alfredo Nascimento. A Presidência declara aberta a Reunião, esclarecendo que esta tem como objetivo a realização de audiência pública, a fim de analisar o tema "Investimento", buscando entender as causas da baixa taxa de investimento agregado no Brasil, como alterar o atual quadro e quais os impactos de longo prazo das políticas de investimento, em atendimento ao Requerimento nº 1 de 2013 – CAEECON, tendo como expositores o senhor Mansueto Almeida, Técnico de Pesquisa e Planejamento do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, e o senhor Roberto Ellery, professor de economia da Universidade de Brasília. Após a exposição dos convidados, usa da palavra o Senador Eduardo Suplicy. Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerra a reunião às vinte horas e quarenta minutos, lavrando eu, Adriana Tavares Sobral de Vito, a presente ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra do seu registro de Estenotipia Informatizada.
Senador CRISTOVAM BUARQUE 
Presidente da Subcomissão Permanente para tratar dos Temas Estruturais e de Longo Prazo da Economia Brasileira
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 (Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Boa noite. Boa noite a cada uma e a cada um. Nós vamos começar agora.

Eu declaro aberta a 4ª Reunião da Subcomissão Permanente para tratar de Temas Estruturais e de Longo Prazo da Economia Brasileira.

Devo lembrar que esta Subcomissão foi criada por uma determinação da Comissão cujo Presidente é o Senador Lindbergh, com o objetivo de sair do dia a dia, que é onde a gente fica sempre na Comissão, toda terça-feira de manhã, e pensar o longo prazo. Entre esses temas do longo prazo, talvez um dos mais importantes seja a baixa capacidade de investimento no Brasil, baixa capacidade sobretudo de poupança e de investimento em geral.

Esta audiência, portanto, é para analisar o tema “investimento”, buscando entender as causas da baixa taxa de investimento agregado no Brasil, como alterar o atual quadro e quais os impactos de longo prazo das políticas de investimento se nós não conseguirmos aumentar esse desempenho.

Eu tenho aqui o Prof. Roberto Ellery, que é meu colega da Universidade de Brasília, e o Mansueto Almeida. Creio que são duas pessoas que têm tudo para fazer aqui uma apresentação que traga uma ajuda na reflexão sobre o assunto.

Lembro que é objetivo desta audiência sobretudo transmitir pela televisão, mais do que haver um debate aqui, e também publicar depois os resultados da audiência. Já estamos terminando, em breve, a publicação da última audiência, e, junto com esta, nós vamos, aos poucos, colecionando posições sobre esses problemas de longo prazo.

Eu quero comunicar que o Prof. Luciano Coutinho, Presidente do BNDES, não vai poder vir, me ligou, disse que viria se fosse uma outra data, mas nós não podemos fazer fora da segunda-feira. Márcio Holland, que é Secretário de Política Econômica do Ministério da Fazenda; José Roberto Fernandes Júnior, que é Secretário de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento e Orçamento, e, além deles, Paulo Godoy, que representaria aqui os empresários, porque é Presidente da Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústrias de Base, informaram também, por meio de ofício, que não vão poder comparecer. Com isso, a regulamentação que temos aqui, de que os convidados farão as suas exposições por dez minutos, fica totalmente superada. Vocês podem usar bastante margem de tempo, se acharem necessário. Quero dizer que, no final, tentarei fazer algumas perguntas ou algumas considerações, usando para isso também a ajuda do Valderi Rodrigues, que me assessora na área de economia.

Com a palavra o professor Mansueto Almeida, Técnico de Pesquisa e Planejamento do Ipea.

O SR. MANSUETO ALMEIDA – Boa noite. Quero agradecer ao Senador Cristovam Buarque pelo convite, à Comissão de Assuntos Econômicos do Senado. Já trabalhei nesta Casa, de 2004 a 2006, e sei, enfim, da qualidade das discussões, a equipe técnica que tem o Senado Federal hoje, na Consultoria Legislativa, o debate de alto nível que acontece na Casa por causa do interesse dos Senadores em aprofundar esse debate sobre o crescimento, sobre o desenvolvimento econômico do Brasil.

Como requisitado, vou falar um pouco, sob a minha ótica, dos grandes problemas relativos ao Orçamento, ligado ao investimento público; vou falar um pouco sobre investimento privado e quais são os nossos grandes desafios para o crescimento do Brasil num prazo mais longo, que continuam em aberto. 

Antes de iniciar, já iniciando, vou falar uma coisa que sempre falo nas minhas palestras: quando se discute investimento público, você tem de discutir gasto público. E, na teoria econômica, não tem nada que fale qual é o tamanho ideal do Estado ou qual é o tamanho ideal de gasto público. Gasto público é a escolha social que se faz, através do Congresso Nacional, dos representantes legítimos do povo.

Muito do que vou discutir aqui, embora tenha embasamento técnico, a solução é política. Não existe nenhum manual de economia que vá dizer, por exemplo, quanto o Governo deve gastar com política social versus investimento. Esse tipo de decisão, com seus custos e benefícios, ocorre via discussão, debate do Orçamento. 

Dito isso, quais são os fatos básicos que temos sobre o Brasil? Primeiro, o Brasil é um país que tem um nível de desenvolvimento médio, um nível de desenvolvimento médio, que tem uma renda per capita de US$10.500, mas tem uma carga tributária de país desenvolvido. A carga tributária do Brasil fica em torno de 35%, 36%, do PIB, que é a carga tributária de um país da OCDE. Então, o Brasil é um país de renda média, com carga tributária de país desenvolvido, o que significa que não é aconselhável a gente continuar aumentando o gasto público neste país, aumentando ainda mais a carga tributária.

O segundo ponto é que, ao contrário do mito comum, normalmente, as pessoas falam que o Brasil gasta muito porque tem uma burocracia muito grande. Isso, na realidade, não é verdade nem no Brasil nem no resto do mundo. Quando você olha países que gastam muito, em proporção do PIB, são países que gastam muito com transferência e política social. Isso é o caso da Europa, como também é o caso do Brasil. Na verdade, quando a gente olha as despesas públicas, quase tudo é prioritário. A discussão que a gente precisa ter neste País é: de fato, o que é prioridade?

Terceiro ponto: há recursos para aumentar ainda mais o gasto social, aumentar o investimento público e reduzir a carga tributária? Essa é a combinação perfeita que a gente, como cidadão, quer: aumentar o gasto social, a proteção aos trabalhadores, aos desempregados, aumentar o investimento público e, ao mesmo tempo, reduzir a carga tributária. Isso é possível? Esses pontos eu vou discutir aqui, e, ao mesmo tempo, trazer as perguntas que foram colocadas para nós, palestrantes, pensarmos e discutirmos.

O primeiro ponto para o qual vou chamar a atenção é o dilema fiscal. A sociedade quer mais serviço público, pelo que a gente viu nas passeatas em junho. Ao mesmo tempo, a sociedade não quer pagar mais impostos. Quando você faz pesquisa qualitativa e pergunta às pessoas se elas querem que o Estado gaste mais com educação e saúde, as pessoas respondem: “Quero. Sim.” Quando você faz a pergunta seguinte, “você gostaria de pagar um novo imposto para ter mais recursos para o Estado gastar com educação e saúde?”, as pessoas falam que não. Então, como eu concilio essa demanda por maior gasto social, maior gasto com educação, maior gasto com saúde, sem aumentar ainda mais os impostos no Brasil?

O ponto que a gente tem que ter em mente é que, pelos dados do FMI, o gasto de todo o setor público no Brasil – governos municipais, estaduais e Governo Federal – é 40% do PIB, incluindo os juros. É um gasto elevado.

Se você pega todos os países da América Latina, os quatro países que têm maior gasto como proporção do PIB são: Venezuela, Argentina, Equador e Brasil. A média da América Latina é um gasto público em torno de 25%, 26% do PIB.

Por exemplo, dois países que normalmente se comparam com o Brasil são o México e o Chile. E se comparam porque parte das políticas sociais que a gente adota no Brasil começou nesses países. O Chile e o México têm um gasto total em torno de 25% do PIB. Então, o Brasil tem um gasto elevado. Se o país tem um gasto público elevado, isso significa que o país tem que ter uma carga tributária elevada.

Aí é mais ou menos a carga tributária do Brasil do início da década de 90 até 2011. Em 2012, não mudou muito. Mas, basicamente, a história do Brasil é que, de 1970 até 1993, a carga tributária no Brasil oscilava em torno de 25% do PIB. A partir de 1993 e 1994, a carga tributária começou a aumentar, e hoje está nesse nível em torno de 36% do PIB.

Por que o Brasil tem uma carga tributária elevada? Porque a gente, como sociedade, decidiu que queria um país bastante ativo em políticas sociais.

Se a gente olha um comportamento da despesa pública federal, sem incluir juros, de 1999 até o final do ano passado, 2012... E nesse quadro aí, por que estou iniciando essa análise a partir de 1999? Porque foi a partir de 1999 que a gente consistentemente passou a gerar superávit primário. A primeira coisa que se destaca é que, de 1999 a 2012, a despesa primária do Governo Federal – a despesa primária é a despesa do Governo Federal sem juros, você tira o serviço da dívida do gasto –, o gasto não financeiro do Governo Federal passou de 14,5% do PIB para 18,2% do PIB. Um aumento da despesa não financeira do Governo Federal de 3,7 pontos do PIB de 1999 a 2012.

Ou seja, num período em que a gente aumentou o superávit primário e passou a economizar mais, a despesa também aumentou. Logo, como é que eu consigo economizar mais aumentando uma despesa? Aumentando a carga tributária.

Se a gente faz a seguinte pergunta: para onde foi esse aumento da despesa do Governo Federal? Eu consigo explicar 84% do crescimento da despesa do Governo Federal de 1999 a 2012 por praticamente duas grandes contas: a conta de Previdência, que é o INSS, previdência privada, e a conta de custeio de gastos sociais, que são basicamente quatro programas: Bolsa Família, Abono Salarial e Seguro-Desemprego e LOAS – o benefício para pessoas idosas que moram em domicílios cuja renda per capita é inferior a meio salário mínimo.

Basicamente, se eu pego o custeio dos gastos sociais – Bolsa Família, Seguro-Desemprego, Abono Salarial, LOAS e INSS –, eu consigo explicar 84% do crescimento do gasto não financeiro do Governo Federal de 1999 a 2012. Dessa tabela, fica muito claro que, ao contrário do que normalmente a gente fala no debate comum, o Governo não é perdulário.

Quando a gente fala que governo é perdulário, dá a ideia de que o gasto público cresce porque o gasto com a máquina pública cresce muito rápido. Quando você olha os dados, isso não é verdade. Quer dizer, o gasto público no Brasil cresceu com as nossas críticas, quer a gente goste ou não, porque se fez a opção por ter políticas sociais muito ativas.

Esse quadro tem um problema. Qual é o problema que tem esse quadro? Nesse quadro, estou separando gasto com pessoal, gasto de custeio e investimento. Antes de passar para um ponto que vou destacar, eu quero que vocês olhem também a coluna do investimento. Apesar do aumento da carga tributária, apesar do aumento do gasto público federal, o investimento público no Brasil não cresceu muito. Aí é o investimento público só do Governo Federal, não inclui estatais.

Eu quero que vocês olhem, em particular, para o ano de 1999 e para o ano de 2003. No ano de 1999, o investimento público foi 0,5% do PIB, e no ano de 2003, o investimento público foi 0,4% do PIB. Por quê? Porque foi justamente nesses dois anos que a gente aumentou a meta de primário. E o gasto público do Brasil não comporta reduções drásticas de um ano para outro. Em anos em que o Governo teve que, rapidamente, aumentar a meta do primário, isso foi feito ou com aumento de receita, de arrecadação, ou com corte de investimento público. Por isso, eu sempre destaco, nas minhas palestras, que acho que não é positivo para o Brasil procurar um ajuste fiscal de curto prazo, um ajuste fiscal de um ano. Seria muito mais positivo para o Brasil procurar um ajuste fiscal ao longo do tempo.

Dito isso, se eu colocar essa tabela num gráfico de pizza, para ficar muito claro como se reparte o gasto do Governo Federal – o gasto não financeiro não inclui juros –, o gasto do Governo Federal é mais ou menos isso aí. O gasto com pessoal ativo e inativo responde por 23% da despesa primária. Isso é dado de 2012. Os gastos sociais, que são Bolsa Família, Seguro-Desemprego, abono salarial, LOAS, INSS e custeio de saúde e educação – aí não está pessoal nem investimento de saúde e educação; aí é só custeio –, respondem por 63% do gasto não financeiro do Governo Federal. O investimento fica só com 6% da despesa.

Quando eu olho para essa pizza, vejo muito claro o seguinte: por que é tão difícil reduzir gasto público no Brasil? Porque isso, em parte, com algumas deficiências, é escolha social. As pessoas querem mais política social, e o Congresso, que é a Casa que escuta as ruas, ao longo do tempo, fez essa opção pelo Brasil gastar muito com social. Isso não só dá para melhorar, como deve, mas, claramente, o gasto com investimento público é muito baixo, porque fica com espaço muito pequeno do orçamento da despesa primária, que foi de R$804 bilhões no ano passado.

Isso aqui são os pontos que eu já destaquei. O que explica o crescimento da despesa primária? De 1999 a 2012, são programas sociais, basicamente Seguro-Desemprego, abono salarial, Bolsa Família, LOAS e INSS. Isso explica 84% do crescimento do gasto público federal não financeiro de 1999 a 2012. E, claro, uma conta que afeta muito o gasto social no Brasil é salário mínimo. E o salário mínimo, no Brasil, desde meados da década de 90, vem passando por um processo muito forte de recuperação. Quer dizer, com o aumento do salário mínimo, expandiu, aumentou muito o custo das políticas sociais. Por isso, quando se olha esse quadro, era muito mais fácil fazer um ajuste no setor público se o grande responsável pelo aumento do setor público fosse gasto com Ministério, com gasolina, com xerox, mas isso não é verdade – isso não é verdade.

Continuando.

Aquela tabela que mostrei esconde uma coisa muito importante. Ela está separando pessoal, investimento e custeio. Eu fiz uma nova pergunta: se juntar tudo, se colocar junto gasto com pessoal, investimento e custeio, eu tenho alguma informação nova que essa tabela não me dá? Se eu colocar tudo isso junto, tenho uma informação nova, que é o gasto do Governo Federal com a função educação. Aí eu estou colocando junto pessoal ativo – não há inativo –, custeio e investimento, ligado à função educação. E aí tenho uma coisa que é fascinante: basicamente, de 2008 a 2012, um dos gastos do Governo Federal que mais cresce é o gasto com educação. Aí você me pergunta: mas cresce por quê? Porque cresce absolutamente tudo com gasto do Governo Federal em educação: cresce pessoal, cresce custeio e cresce investimento. Se a gente olha o número de funcionários ativos ligados ao Ministério da Educação, em 1997, era 175 mil; em 2007, era 180 mil; de 2007 para 2012, passou de 180 mil para 237 mil. Houve um crescimento de gasto com pessoal. Se a gente olha o investimento no Ministério da Educação – o dado não está aí –, há três, quatro anos, o investimento do Ministério da Educação não era nem metade do investimento do Ministério do Transportes. Há quatro anos, em valores nominais, o investimento do Ministério da Educação era algo como 3,5 bilhões; o investimento do Ministério da Educação, no ano passado, foi mais de 9 bilhões, praticamente empatou com o investimento do Ministério dos Transportes. Em valores nominais, nos últimos quatro anos, o investimento do Ministério da Educação mais que triplicou. Se eu olho tudo isso... Isso aqui é um gráfico do TCU (Tribunal de Contas da União). O Tribunal de Contas da União fez a mesma pergunta: se eu pegar o gasto público e dividir por função – saneamento, indústria, cultura, defesa – qual é o gasto real, qual é o maior crescimento do gasto real entre todas as funções do Governo? Para o Governo Federal, qual foi o gasto que mais cresceu? Educação.

Isso abre uma série de perguntas, como: 

1) Se o gasto com educação está crescendo tanto, por que a sociedade não está percebendo essa prioridade que aparece muito claramente no comportamento do gasto? E esse crescimento do gasto com educação decorreu de medidas institucionais que foram geradas aqui nesta Casa. Por exemplo, quando esta Casa não renovou a CPMF, o Governo teve de compensar parte da perda do CPMF com o aumento do IOF. Sobre o IOF incide a vinculação constitucional para educação.

2) Antes de 2007/2008, todas as transferências que o Governo Federal fazia para o Fundeb eram considerados gastos do Governo Federal com educação. A partir de 2007, isso mudou. O Governo Federal só pode considerar como gasto com educação dele 30% das transferências ao Fundeb.

3) Até 2007, sobre a receita vinculada à educação incidia também a DRU. Com a renovação da DRU no final de 2007, a DRU deixou de incidir sobre a receita com educação. Ou seja, esse maior gasto com educação decorreu de mudanças institucionais das quais esta Casa participou.

Dito isso, por que o investimento público no Brasil não cresce tanto? Parte da resposta a gente já falou: o investimento público não cresce muito, porque a prioridade, em termos de gasto público não financeiro, tem sido política social. Mas, fora isso, há outros problemas.

Primeiro, isso aqui é a dotação inicial de investimento que é aprovado nesta Casa todos os anos e, de fato, o que o Governo Federal consegue executar... Vocês veem que, de 2004 a 2008, a gente não conseguiu executar nem metade do que foi aprovado nesta Casa.

Aí vocês vão me perguntar por quê. Há duas respostas. Primeiro, parte do que sai aqui aprovado como investimento nunca vai se transformar em investimento, porque como o Orçamento é autorizativo, você aprova um Orçamento para investimento que é muito acima da real capacidade do Governo de executar.

Então, parte desse pool que é aprovado, do Orçamento, para investimento é via emendas parlamentares, que, na verdade, o Governo vai utilizar ao longo das votações importantes, ao longo do ano, para formar a base de coalizão e tornar o País governável. Ou seja, se eu olhar apenas para o que é aprovado do Orçamento para investimento, não me dá uma ideia boa do quanto, de fato, o investimento é ou não prioritário.

O segundo ponto é que, indo além disso, há um problema muito  mais sério. Na avaliação do PPA de 2008/2009 você tinha uma pergunta muito específica. Você perguntava ao gestor de cada programa qual havia sido o problema que evitou que ele executasse o que estava programado. Você perguntava ao gestor de cada programa: “Por que você não conseguiu investir o que estava programado?” E dava várias justificativas, orçamentária, financeira, judiciais, administrativas. Ele tinha de marcar várias dessas alternativas e explicar.

Eu fiz um levantamento, em 2008 e 2009, dos programas que tiveram baixa execução; programas cuja execução ficou abaixo de 55% do programado. E fui mapear quais foram as respostas dos gestores dos programas, o que eles identificavam como problema. Eles identificaram, na grande maioria das vezes, quatro problemas: administrativos, orçamentários, financeiros e gerenciais.

Os administrativos e gerenciais estavam ligados ao problema de gestão. Orçamentários e financeiros estão ligados a problemas de falta de recursos.

Só que eu fiz um novo levantamento. Aí, nessa tabela, eu estava comparando um programa de R$100 milhões com um programa de R$1 bilhão. Eu refiz a análise olhando só para os programas com orçamento superior a R$1 bilhão. Quando você olhava para os programas com orçamento superior a R$1 bilhão, o que mais aparecia eram problemas administrativos, de licitações e de auditorias.

E aí isso me dá uma informação que ainda é um desafio para o setor público brasileiro. Hoje, no Governo Federal nós temos know-how de fazer política social. Eu poderia citar vários especialistas em política social que estão no Governo e que fazem estudos. O setor público no Brasil – e isso não é um problema deste Governo, é um problema que existe há mais longo tempo – perdeu a capacidade de investimento. 

Hoje, nós não temos no setor público federal uma elite que entenda de investimento público, que trabalhe com investimento público, que tenha uma expertise grande em fazer processo de licitação, todas essas atividades ligadas e planejamento de longo prazo ligado a investimento público.

Quando você lê essas avaliações, o gestor público falava muitas vezes, quando aparece ali o problema da auditoria, que o Tribunal de Contas da União pediria alguns esclarecimentos, e eles não tinham pessoal para fazer os esclarecimentos ao Tribunal de Contas da União. Então, a gente voltar a investir, em parte, significa, também, recuperar o conhecimento que o setor público neste País tinha, na década de 70 e 80, de fazer investimento.

Estou terminando.

Parte três. Existe espaço fiscal para aumentar o investimento público? Aqui eu fiz uma pergunta muito simples. Eu peguei todos os ministérios. Peguem todos os ministérios que existem e dividam em quatro grupos: os ministérios ligados à infraestrutura, os ministérios ligados à política social, os ministérios ligados à produção e os ministérios ligados a poderes de Estado e Administração.

Em que eu estava interessado quando eu fiz essa divisão em quatro grandes grupos de ministérios? Eu queria ver basicamente o seguinte: o padrão recente de crescimento da despesa pública muda depois da crise? Ou seja, quando olho o crescimento do gasto público de 2004 a 2008 e depois de 2008 a 2012, eu percebo claramente uma mudança? Uma mudança em direção... Como eu tive a crise em 2008 e 2009, eu esperaria que o gasto público passasse a ser mais anticíclico, que ele se concentrasse na área de infraestrutura. Quando eu faço essa divisão – há um gráfico que deixa mais claro –, claramente isso não ocorreu.

Se você olha ali aqueles sete ministérios da área de infraestrutura – isso aí é tudo, é pessoal, custeio e investimento. Quando eu olho Ministério da Ciência e Tecnologia, Minas e Energia, Transportes, Comunicações, Meio Ambiente, Integração Nacional e Cidades, a execução orçamentária desses sete Ministérios, em 2012, a valores de hoje, foi R$49 bilhões. Isso é, basicamente, a execução orçamentária de um ministério da área social, que foi o Ministério do Trabalho e Emprego: R$46 bilhões, que são basicamente Seguro-Desemprego e abono salarial. Ou seja, claramente, o investimento público, principalmente em infraestrutura, é muito pequeno, comparado com o total do Orçamento e mesmo com um ministério da área social.

Se eu coloco isso em gráfico... Como esses dados são do Siafi, a tabela fica um pouco diferente da tabela do Tesouro. Mas eu quero explicar.

A barra azul é o crescimento do gasto pré-crise. A barra mais escura, laranja, é o crescimento do gasto pós-crise. Basicamente, o que puxa o crescimento do gasto pós-crise é o gasto dos ministérios ligados à área social. O que, mais uma vez, reforça o ponto que eu venho destacando.

No Brasil, a gente tem know-how de fazer política social, a gente tem os instrumentos – cadastro único – de aumentar muito o gasto social. A recuperação do salário mínimo, aumento do salário mínimo impacta muito forte o gasto social. Mas, quanto ao gasto com infraestrutura, a gente perdeu essa capacidade. E o próprio Governo tem a boa vontade de aumentar o investimento em infraestrutura, mas, enfim, os dados mostram que tem encontrado certa dificuldade. 

Vocês vão me perguntar: “O que você está me falando, então, é que o Governo Federal dá muita prioridade, dá prioridade excessiva ao social e não cuida do incentivo à produção e infraestrutura?” Não. Eu estou falando que é um ponto que merece ser discutido por esta Casa daqui em diante. À política social a gente pode ter várias críticas. Mas a política social é transparente e está no Orçamento.

Qualquer pessoa, qualquer cidadão brasileiro sabe que o Bolsa Família é um programa de 0,5 ponto do PIB do País, que tem uma carga tributária de 36% do PIB. É um programa barato. É um programa muito barato e é um programa bom.

O gasto social no Brasil é transparente; aparece no Orçamento. Mas o que não é transparente, a meu ver – e eu vou tentar provar –, são os incentivos que a gente dá para produção e infraestrutura.

Dado que não sobrou muito espaço no Orçamento para o Governo fazer incentivos diretos à produção e à infraestrutura e dada a dificuldade de o Governo diretamente fazer os investimentos em infraestrutura, a gente tem feito isso indiretamente via subsídios do BNDES.

Em 2007, o total de empréstimos do Tesouro Nacional para os bancos públicos era R$14 bilhões. Isso era 0,5 ponto do PIB. No final de 2012, o total de empréstimos do Tesouro para bancos públicos era R$406 bilhões, 9,2 do PIB. Qual é o último dado divulgado pelo Banco Central semana passada? Mais ou menos R$446 bilhões, 9,5 do PIB. Ou seja, num período de cinco anos, o total de empréstimos do Tesouro para bancos públicos saiu de 0,5 ponto do PIB para 9,2 do PIB. É um crescimento muito rápido e grande num período de cinco anos.

E vocês vão me perguntar se isso pode ter sido, enfim, escolha da sociedade que queria que o Governo aumentasse seu endividamento, porque se o Governo não tinha esse dinheiro, ele emitiu dívida para emprestar.

O que vocês poderiam me falar é o seguinte: mas essa foi uma decisão legítima do Governo e do Congresso, porque, enfim, a sociedade queria um papel mais ativo do BNDES.

É aí que entra um problema. Realmente, para qualificar isso como escolha social, temos que saber o custo. E, na verdade, não sabemos o custo disso. Quando eu faço esse tipo de operação, eu dou origem a dois tipos de custo. Um é o custo que o Governo paga para se endividar e emprestar para o BNDES. Esse custo não é claro, mas ele não está escondido, ele aparece no custo da dívida.

O que estou dizendo? Estou dizendo isto: isso aí é a Selic em 2002 e a Selic em 2012. A taxa Selic no Brasil, que é a taxa básica de juros, era 25% ao ano em 2002. Quanto a Selic foi em 2012? Foi 7,25. Houve uma queda brutal de 2002 a 2012 da taxa Selic. Qual foi a queda do custo da dívida interna, da dívida líquida do setor público? Qual foi a queda do custo da dívida líquida do setor público? A taxa de juros que o setor público pagava sobre a dívida líquida era 15,5%, em 2002. Quanto foi essa taxa, no ano passado? Foi 15%. Absolutamente nada. A queda não ocorreu.

Por quê? Porque fizemos várias operações que parecem ser neutras do ponto de vista fiscal, mas não são. Quando fiz essa opção de aumentar muito fortemente o endividamento para capitalizar bancos públicos, isso tornou o custo da dívida menos sensível à taxa de juros Selic. E vamos pagar um custo alto ainda, com certeza, pela próxima década.

Além disso, há um segundo problema, que é um segundo custo que o TCU analisa muito bem. Quando o Tesouro emite dívida, pega o dinheiro e empresta ao BNDES, ele empresta ao BNDES cobrando TJLP. Essa taxa TJLP, hoje, é 5% ao ano. A taxa de juros mínima pela qual o BNDES pode emprestar é TJLP mais alguma coisa, mais 1% ao ano, que é o spread, para poder cobrir o risco e o serviço dele. Só que, muitas vezes, o Governo pede ao BNDES para emprestar a uma taxa muito menor do que a TJLP mais 1%.

Por exemplo, ele pede: BNDES, o Brasil precisa aumentar o investimento privado; por favor, empreste para a compra de caminhões à taxa de 3% ao ano. Isso não é hipotético, essa era a taxa do PSI no primeiro semestre deste ano. Agora, essa taxa é 3,5%.

Aí vocês vão me perguntar: mas como o BNDES vai poder emprestar a 3%, 3,5%, se ele paga ao Governo 5% e ainda tem que colocar um adicional para cobrir o seu risco e o seu serviço? O Governo faz equalização de juros,como é feito com o crédito agrícola. Ou seja, o Governo pede ao BNDES para emprestar a uma taxa muito baixa, e o Governo faz equalização de juros, paga ao BNDES. Essa é uma despesa primária, que afeta o superávit primário.

E vocês poderiam me perguntar: Então, essa parte é transparente. Está no Orçamento e isso afeta o superávit primário. Teoricamente, é transparente. Não está sendo transparente por quê? Um, porque essa conta não está sendo paga, e, dois, não temos a mínima ideia de qual é o tamanho dessa conta.

No final do ano passado foi publicada uma portaria, a Portaria nº 357, de 15 de outubro de 2012, que fala o seguinte, no art. 7º, inciso III:

Os valores apurados de equalizações a partir de 16 de abril de 2012 relativos às operações contratadas pelo BNDES serão devidos após decorridos 24 meses do término de cada semestre de apuração, e atualizados pelo Tesouro Nacional desde a data de apuração até a data do efetivo pagamento.

O que é que isso significa? Significa que todos os subsídios que estamos dando via BNDES neste ano e no próximo só serão pagos pelo próximo Governo. E o fato de ser devido não significa que tenha que  necessariamente ser pago daqui a 24 meses. Você ainda pode atrasar esse pagamento. Isso, inclusive, já está sendo feito. Se você olha os dados da contabilidade do Tesouro Nacional, a inscrição em Restos a Pagar do PSI, no final do ano passado, o Governo falava que tinha uma dívida de R$6 bilhões, a título de equalização, a ser paga. Se você olha o balanço do BNDES, a nota 9.3 do balanço do BNDES, do final do ano passado, o BNDES fala que tem a receber do Tesouro, a título de equalização, R$12 bilhões.

Então, se você olha o balanço do BNDES e olha a contabilidade pública, você tem números diferentes. Essa é uma conta cujo montante não sabemos. Novamente: o Governo tem todo o direito de gastar e de dar subsídios e de seguir com suas políticas públicas, sua política econômica. Só que, para a sociedade, é importante que esse custo seja muito transparente, porque caso o custo não fique transparente, a tendência é exagerarmos, inclusive, pressionando o Governo por mais subsídios.

Terminando minha palestra, para não dizer que eu não falei nada de investimento privado – o meu foco era o público, e o do privado o Roberto vai falar muito melhor que eu –, nosso grande dilema no Brasil hoje é o seguinte... Isso aí é a produção física da indústria – dados do IBGE. A indústria no Brasil, a partir de 2004, teve um crescimento absurdamente forte na sua produção, que foi até 2008; depois, há uma queda muito forte em 2008, em 2009, que é aquele V, mas se recupera muito rápido e perde dinamismo. A produção física industrial em janeiro, fevereiro deste ano era a mesma coisa que no terceiro trimestre de 2008. Algo que vinha crescendo continuamente desde 2004 caiu, se recuperou e perdeu dinamismo. Por que a indústria perdeu dinamismo? Muita gente pensava que era problema de demanda. O gráfico da esquerda é aquele mesmo gráfico: produção física da indústria de transformação; o gráfico da direita são vendas reais no varejo. Vendas reais no varejo no Brasil crescem continuamente desde 2004, nem na crise caiu, nem em 2009 caiu. Há aquela queda muito forte da produção física da indústria, a recuperação e a perda de dinamismo, ficando estável, o que mostra claramente que o problema no Brasil hoje não é de demanda. Temos um mercado consumidor bastante forte. O nosso problema hoje de crescimento da indústria está ligado a questões de oferta. O Brasil se tornou um país muito caro para produzir, com um agravante. Se há demanda, que é o gráfico da direita, e isso não está sendo atendido pela produção da indústria doméstica, isso vem de onde? De fora. Isso aí é índice de quantum de importação de bens de consumo duráveis e bens de consumo não duráveis, com a base – a média de 2006 – 100. De 2006 a 2011, a quantidade, o índice de quantum de importação de bens de consumo duráveis aumentou absurdamente. O índice passou de 100 para 400. Se eu olho o índice de importação de bens de consumo não duráveis, o aumento foi menor, mas também dobrou. Então, o nosso mercado consumidor pujante está sendo atendido, em grande parte, por importação. Por quê? Porque o Brasil se tornou um país muito caro para produzir. 

Isso é o saldo da balança comercial da indústria de transformação. Em 2005, havia um saldo positivo de US$33 bilhões. Qual foi o resultado da balança comercial no ano passado? Um déficit de US$50 bilhões. Houve uma reversão de mais de US$80 bilhões num período relativamente curto.

Aquela reversão na balança comercial se traduziu também no saldo em conta corrente. Até 2007, o Brasil era superavitário em conta corrente. Qual é a expectativa do mercado para déficit em conta corrente no próximo ano? Algo como 3,8% do PIB. Neste ano, em doze meses, pelo último dado do Banco Central, já está em 3,6% do PIB. Até 2007, o País era superavitário. Estamos agora com um déficit em conta corrente muito alto. E vocês vão me dizer: "Isso é muito bom, porque é reflexo do aumento do investimento." Infelizmente, não. A taxa de investimento no Brasil hoje é em torno de 18% do PIB, que é menor que em 2008, ou seja, no momento em que o déficit em conta corrente aumenta – e déficit em conta corrente é poupança externa –, eu não estou utilizando a poupança do resto do mundo para aumentar o investimento. O investimento no Brasil em relação a 2008 caiu. Isso é muito sério. Se conseguirmos aumentar a taxa de investimento, o déficit em conta corrente neste País vai continuar muito elevado.

Para completar tudo isso, vocês vão me falar o seguinte: "Ah, mas o Brasil tem um déficit em conta corrente alto, porque é uma economia aberta." Além de tudo, não é. Isso aí é o gráfico do Banco Mundial de importação sobre PIB. A média de importação sobre PIB da América Latina é de 24% do PIB; no Brasil, é de 13% do PIB. O Brasil é um dos países – importação sobre PIB – mais fechados do mundo sob quaisquer critérios. A China, que é um dos grandes exemplos de integração em cadeia global de produção, importa o equivalente a 27% do PIB. Ou seja, há um déficit em conta corrente elevado, a indústria de transformação no Brasil tem um déficit comercial elevado, e, além de tudo, o Brasil ainda é uma economia fechada.

Vou pular isso.

Quais as grandes coisas que me preocupam hoje no Brasil – para terminar minha apresentação?

Isso não é problema. A taxa de desemprego no Brasil está muito baixa, por vários motivos: houve um crescimento maior na última década; segundo, estamos no meio de uma transição demográfica. Isso é a taxa de fecundidade do Brasil, que é o número médio de filhos por mulheres em idade de reprodução. Eram 4 filhos por mulher em idade de reprodução na década de 80; hoje, é 1,7. Há hoje uma taxa de fecundidade de país desenvolvido. Logo, esse mercado de trabalho aquecido é algo que vai continuar. O Brasil vai ter, nos próximos dez anos, um cenário que ninguém esperava há 20 anos: um país em que vai faltar mão de obra. O que preocupa é que países que estão no meio dessa tradição demográfica – cito o exemplo da Coreia do Sul que, ao longo de seu processo de crescimento, quando o país ficava mais rico, aumentava a taxa de poupança; no caso da China, ocorre o mesmo; o caso do Chile é o mesmo –, ao longo do processo de crescimento, aumentavam a taxa de poupança e aumentavam a capacidade de autofinanciar seu crescimento.

No Brasil, o gráfico é esse aqui. Ao longo do nosso processo de crescimento, não fomos capazes de aumentar a nossa taxa de poupança e vamos terminar o bônus demográfico, o que significa que, em algum momento nos próximos dez anos, a população com mais de 60 anos vai crescer mais do que a população em idade ativa, o que significa que a tendência é de a poupança cair ainda mais, o que significa que a gente vai precisar da ajuda do resto do mundo para crescer.

Basicamente é essa a minha apresentação e a minha conclusão.

O que está em aberto no Brasil?

1) A gente precisa aumentar o investimento, mas não tem poupança para isso. Vamos ter que trabalhar ainda, por muito tempo, com déficit em conta corrente.

2) O Governo não tem recurso para, sozinho, aumentar investimento, por isso está fazendo o plano de concessões, mas hoje mesmo almocei com 12 investidores de fora e vi que há uma incerteza muito grande em relação aos marcos regulatórios do Brasil. Eu acho que há uma necessidade de o Governo melhorar sua comunicação com os investidores.

3) Não vai dar mais para, nos próximos dez anos, a gente fazer mais do mesmo. Se a gente quiser crescer mais, continuar combatendo a pobreza e reduzindo a desigualdade, vai ter que mudar a composição do gasto público, inclusive, priorizando programas sociais que são mais eficazes, efetivos e de menor custo.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Vou passar a palavra ao Prof. Roberto. No final, farei meus comentários, Mansueto.

O SR. ROBERTO ELLERY – Muito obrigado pelo convite.

É uma satisfação estar aqui na Comissão de Assuntos Econômicos para discutir sobre o longo prazo da economia brasileira, particularmente o investimento.

Quando me foi feito o convite, eu fui informado de que o Mansueto iria estar na Mesa, o que obviamente me fez preocupar muito menos com a questão do Orçamento. Acho que o Mansueto é um dos economistas que mais entendem de Orçamento no Brasil. Eu não sou um cara do Orçamento. O vigário não fala quando o bispo está rezando. Então, vou cair mais para o outro lado: investimento, produtividade, poupança, questões macroeconômicas, essas, sim, estão na minha agenda de pesquisa. Nessas eu acho que posso dar uma contribuição.

Eu fiz uma pequena introdução ao meu tema, à abordagem que eu quero dar. Depois, fui a cada uma das perguntas especificamente. Naturalmente, nas perguntas mais de Orçamento, eu tenho algumas ideias, sugestões para colaborar, mas sem a profundidade do Mansueto. Nas questões mais voltadas para a poupança, aí, sim, eu vou querer usar mais um tempinho para falar.

A primeira coisa que me chamou a atenção, pediram-me para falar sobre investimento, é o fato de que o investimento no Brasil é baixo. Em 2010, quando a gente teve 20% de investimento e foi motivo de comemoração – foi a taxa de investimento mais alta que nós conseguimos nos últimos anos, naquele mesmo ano – pelos dados do FMI, a China investiu 47,4% e a Índia, 35,4%. Então, quer dizer, se pegarmos os BRICS, os países em desenvolvimento, foi muito baixo. Vamos sair desse cenário de superinvestidores.

Nós estávamos, em 2010, nosso melhor ano, abaixo da média da América Latina inclusive. Estávamos investindo menos do que os nossos vizinhos de continente. A Argentina estava investindo 24,4% do seu produto; o Chile, 23,5%; Colômbia e Peru, 22,2% e 25,4% respectivamente; o México, 23,8%. Ou seja, no nosso melhor ano de investimento, investimos menos do que as outras economias em desenvolvimento, nós investimos menos do que os nossos parceiros da América Latina.

De lá para cá, piorou. O investimento brasileiro caiu abaixo de 18%. Então, o nosso melhor desempenho era ruim se comparado ao de países que deveriam ser semelhantes. E isso não é uma coisa nova.

Esse gráfico mostra investimentos de alguns países. Os da China estão sempre lá em cima; do Chile, acima do Brasil. Mas eu queria comparar as duas últimas linhas, a linha sem marcação e o quadrado, que são Brasil e Estados Unidos.

Os Estados Unidos são um país rico. Em tese, deveriam investir menos do que o Brasil, posto que têm menos necessidade de crescer. Até a crise de 2008, o Brasil investia menos do que os Estados Unidos. Isso é sério, quer dizer, um dos países que menos precisam acelerar no mundo, porque é um país de altíssima renda, que tem seu parque industrial todo instalado, tem a sua infraestrutura pronta, investia mais do que o Brasil e só reverteu isso por conta da crise por que os Estados Unidos passaram em 2008, afetando brutalmente a parte de estruturas e residências, que é importantíssima no investimento, quer dizer, a maior parte do investimento está ali. Então, no cenário pré-crise, o Brasil investia menos do que os Estados Unidos e outras economias desenvolvidas que podemos colocar aí, ou seja, é fato que o investimento brasileiro é muito baixo; é muito baixo para um país em desenvolvimento e muito baixo mesmo para um país desenvolvido. Eu quero chamar a atenção para isso. Vou voltar um pouco a essa questão.

Dei três grandes razões para o investimento ser baixo: primeiro, a poupança. A poupança brasileira é baixa. O Mansueto falava sobre isso e eu também vou falar mais à frente, porque eu tinha uma pergunta especificamente sobre poupança. Então, deixei para lá a questão da pergunta sobre poupança.

A produtividade do Brasil é baixa e esse é o ponto central que eu queria discutir aqui, porque a produtividade, eu vou tentar argumentar nessa direção, é a chave para resolver o dilema em que eu acho que está colocada a economia brasileira. O Mansueto colocou isso de modo muito feliz. Se nós quisermos ter uma economia de bem-estar com altos gastos sociais e nós quisermos crescer, vamos ter que trabalhar a produtividade. Não há saída mágica, quer dizer, todos os países que conseguiram manter essa combinação de crescimento e aumento de renda e simultaneamente tiveram uma economia de bem-estar, quer dizer, grandes programas sociais, proteção a seus moradores, principalmente aos mais pobres, tiveram que fazer isso via produtividade e o argumento é meio simples até. Uma quantidade de recursos está dada. Se você está usando muito desses recursos para consumo, e bem-estar envolve consumo, a única maneira de manter a sua renda é usando o que sobra para investimento com o máximo de eficiência possível.

Então, ou nós vamos pensar a produtividade ou o Brasil está condenado a ficar nessa situação em que nós já estamos há muitos anos: cresce um pouco, cresce um ano, depois não cresce mais. Aí a inflação aperta, o Governo tem de parar o crescimento por causa da inflação, aí as contas externas apertam, quer dizer, ou você resolve esse problema por aí, por produtividade, ou o modelo brasileiro é inviável e a gente vai passar mais muitos anos de estagnação.

Eu não trouxe essa questão, não estava nas perguntas, mas foi muito feliz ver que o Mansueto colocou essa questão do bônus demográfico. Nós éramos um país jovem e pobre. Arriscamos virar um país velho e pobre, e aí é grave, muito mais grave. Quer dizer, um país jovem e pobre é um país que tem um futuro pela frente; um país velho e pobre é um país que tem sérios problemas pela frente.

Finalmente, há dificuldade em calcular retorno do investimento, que é uma questão que está bem recorrente, as pessoas estão discutindo isso muito no Brasil. Tem-se instabilidade de regras. Se você vai fazer um investimento, principalmente na área de infraestrutura, que é crítica no Brasil, para 20 ou 30 anos, não há a menor garantia de que as regras sobre as quais se está investindo vão se manter sequer para os próximos 10 anos. O país muda de regra o tempo todo e essas regras têm impacto. Então, há essa constante mudança de regras e uma insegurança quanto à estabilidade de variáveis econômicas.

Eu costumo alertar que variações de câmbio como a que nós vimos este ano, para um investidor internacional, são dramáticas, porque o investidor internacional está olhando o retorno dele em dólar. Quando o dólar sai de R$2,20 para R$2,60 em três meses, isso significa perda de rentabilidade direta para o investidor internacional, porque, de novo, ele quer dólar, ele não quer reais. Então, é importante que você tenha alguma estabilidade nessas variáveis macroeconômicas porque elas afetam o custo e o retorno do investimento. Isso é algo central.

O Mansueto falou que conversou com investidores, eu também já tive a oportunidade de conversar com alguns investidores, a imprensa noticia isso o tempo todo, e o que nós ouvimos o tempo todo é: por que não se investe no Brasil? Por que as concessões não estão atraindo investidores internacionais de porte? E etc., etc. A resposta sempre é: regras, regras instáveis, dificuldade de entender, falta de confiança. E que solução o Governo dá tipicamente? Mandar mais dinheiro para o BNDES.

O problema não é falta de financiamento. A falta de acesso a mercado de capitais pode ter sido um problema para o Brasil nos anos 50 e 60 – é uma bela discussão para os historiadores da economia brasileira –, mas, se você fala com os investidores, se você acompanha o que está acontecendo, ninguém está falando que não está investindo no Brasil porque não tem crédito. Simplesmente não é esse o discurso. O discurso é: não investimos no Brasil porque não nos sentimos confiantes com as regras. E aí a política insiste em resolver o problema dando mais crédito, o que gera o problema que o Mansueto bem mostrou: nós saímos de 17, 18 bilhões de dinheiro do Governo para financiar investimento para 400 bilhões. E o que aconteceu com a taxa de investimento? Caiu. Se você parar para pensar, é um contrassenso. Onde está esse dinheiro todo? Quer dizer, se aumentou de 15 para 400, 440 é o número mais recente, e tudo isso para financiar investimento, era óbvio que o investimento aumentasse, era o mínimo que se esperaria, mas o que se vê é que o investimento caiu nesse mesmo período.

Onde está o problema? O problema é este: a pessoa tem o crédito o tempo todo. Então, se o Governo dá crédito barato, o que o investidor vai fazer? Vai pegar o crédito barato do Governo, é lógico, porque ele não é bobo, mas não vai investir mais por causa disso, vai simplesmente substituir o investimento que ele já ia fazer. Em vez de pegar o financiamento privado, ele pega o financiamento do Governo, segue a vida com o seu custo barato. Estamos dando um brutal subsídio aos investidores, uma brutal transferência de renda para os empresários, os investidores, tudo à custa do dinheiro do Tesouro. Enquanto isso, outros setores ficam sendo sempre objeto de discussão e de questionamento.

Então, acho muito importante que a gente comece a repensar essa estratégia de ficar dando crédito a uma economia que, ao que tudo indica, não tem problema de crédito, não vejo sinais clássicos, não agora, não no século XXI. Pode ter sido um problema no passado.

Bom, esse é um gráfico que eu gosto, é um gráfico histórico na realidade. Ele mostra três curvas. A de cima é a relação capital/trabalho no Brasil, a do meio é o produto per capita e a de baixo é a evolução da produtividade. 

O que essa curva conta? Essa curva conta simplesmente que todo crescimento do Brasil no pós-guerra, vem desde 1950, é o índice, está associado a capital. O Brasil ficou rico investindo, o Brasil ficou rico acumulando capital. Nós acumulamos muito capital. Se você olhar o Brasil de hoje e comparar, em termos de capital, ao Brasil de 50, 60 anos atrás, verá que é outro País. O Brasil, no final da guerra, era basicamente um país rural que exportava café, e hoje ele é um país urbano, com indústria montada, com cidades gigantescas, megalópoles para todo lado. Isso é capital.

Mas nós não conseguimos dar eficiência ao uso desse capital. A eficiência fica lá embaixo o tempo todo. Se você pega outras histórias bem-sucedidas de países, vê que é diferente. Aquela produtividade vai subindo junto com o produto de tal maneira que esse ganho de produto e esse ganho de renda associado ao aumento da capacidade produtiva de capital se sustenta. Se você está o tempo todo tendo que botar capital na economia para crescer, vai chegar àquele beco sem saída, porque uma hora ficará muito difícil buscar mais capital, afinal de contas, as pessoas querem consumir. E é legítimo que as pessoas queiram consumir, queiram aproveitar a vida. Não se pode estar sempre dizendo para as pessoas: não, não vamos consumir, vamos sacrificar consumo para investir em nome do futuro, e o futuro nunca chega.

Então, esse gráfico, acho, deveria estar na cabeça de todo mundo que pensa o futuro do Brasil. É difícil manter um crescimento se isso não está virando ganho efetivo de produtividade. E se você comparar com os outros países, de novo, terá o mesmo retrato. Esses dados são da Penn World Table, que é uma base de dados internacional gratuita. Ela mostra a produtividade de vários países. O Brasil é o penúltimo da minha lista, 42,85. Atrás dele vem a China. À frente, estão: Índia, Peru, África do Sul, Rússia, Argentina, Chile, Coreia, México, ou seja, países em desenvolvimento, países desenvolvidos, países que fizeram a virada de pobres para ricos, todos com mais produtividade que o Brasil. E a China, que está atrás, é importante destacar isso, sua produtividade subiu muito nos últimos anos. O problema da produtividade da China é que era muito baixa. Continua baixa, mas está subindo muito, enquanto o Brasil está estagnado. Então, mantidas as atuais tendências, não sei se vão se manter, em breve nós vamos estar atrás da China também, mostrando o problema muito sério: nós temos uma produtividade baixa, que não cresce. Essa questão acho que é central trabalhar.

Várias pessoas no mundo estão tentando entender produtividade. Não é uma coisa fácil de entender. Acho que há três causas que a maioria das pessoas que estudam o Brasil há de concordar que são centrais para a baixa produtividade do Brasil. A primeira é capital humano. Por mais que tenha tido todo esse aumento no investimento da educação, como o Mansueto mostrou, o fato é que nossos estudantes ainda se saem muito mal quando são comparados a outros do mundo. Nosso sistema de ensino é ruim, é mal avaliado por critérios internacionais. Isso é verdade no ensino fundamental, no ensino médio e no ensino superior. Nossas universidades também não se destacam. Recentemente nós vimos que a única que tinha algum destaque saiu da lista, que era a USP, de São Paulo. Então, nós temos um problema estrutural. Essa outra questão não está sendo resolvida. Há algum ruído aí, há algum problema que está impedindo de se fazer a ponte, ou seja, coloca-se a criança na escola, o que é ótimo, gasta-se mais com educação, o que me parece um bom, bom lugar para botar dinheiro, mas não se está conseguindo fazer a transformação.
Se por um lado esse aporte de recurso está resolvendo o problema social associado à educação, que é botar as crianças na escola, essa é uma conquista inegável do Brasil nos últimos 20 anos, quer dizer, as crianças estão na escola e isso é excelente, não está resolvendo o problema central da educação que é qualificar essas crianças, qualificar esses jovens e adultos para uma economia de mercado. A China, que tinha uma educação muito ruim, hoje tem uma das melhores do mundo. O que eles fizeram que a gente não fez? O que a Coreia fez nos anos 50 e 60 que a gente não conseguiu fazer? Eu tenho a impressão de que educação deve estar no centro da pauta, se quisermos recuperar o investimento. Então, não são descolados. Não que investimento seja um problema de economia industrial, que pensa a indústria, e que educação seja um problema de agenda social. Não é verdade. Educação está na agenda econômica. Sem qualificação, sem educação, não vejo... Não existe caso de país que deu grande salto de produtividade sem construir educação ampla e de qualidade. Ela não pode ser boa e excludente, ela não pode ser includente e ruim; ele tem de boa e includente. Isso é fato.

Falta de infraestrutura é outro ponto claro. Veem-se os caminhões nos portos, há uma supersafra que se perde na estrada. Os números não param de chegar. Temos problemas de portos, problemas de estradas. O Governo já se atentou para esse problema, está tentando fazer agenda de concessões. Vou tentar falar de concessões mais à frente, mas é outro gargalo da economia brasileira, embora me pareça que educação seja mais grave e tenha mais impacto.

Finalmente o ambiente institucional hostil aos negócios, de que trata o meu último eslaide e que vou deixar como uma pequena provocação. O Brasil é sempre muito mal avaliado. O Brasil, em um ranking de 185 países feito pelo Banco Mundial, fica da 130ª a 132ª posição; está flutuando por aí, ou seja, estamos entre os piores em termos de ambiente de negócio, de facilidades para se fazerem negócios. Isso é muito grave, porque, se pegarmos as maiores empresas de hoje...

A maior empresa hoje é Apple e, não faz muito tempo, ela era uma pequena empresa. Se os Estados Unidos botassem as dificuldades que o Brasil bota para se abrir uma empresa, talvez o Jobs nunca tivesse feito a Apple e talvez não tivesse ocorrido uma revolução que trouxe muito dinheiro para os Estados Unidos. Ou seja, se olhar o quanto de dinheiro que os Estados Unidos estão ganhando por conta dessas indústrias de gadgets, de alta tecnologia, pergunta-se: por que não aconteceu no Brasil? Há vários motivos, e um deles é porque é muito difícil abrir uma empresa no Brasil, é muito difícil manter uma empresa no Brasil, é muito difícil fechar uma empresa no Brasil, e isso, claro, intimida os nossos vários empreendedores, capazes, que estão espalhados pelo Brasil afora e que, simplesmente, não têm como arcar com o custo gigantesco de se colocar uma empresa de pé. E o efeito disso sobre a produtividade é bem conhecido na literatura de crescimento econômico.

Eu faço esse pano de fundo de produtividade porque eu tenho trabalhado já há algum tempo com esse tema e creio – e não estou sozinho nisso; há várias outras pessoas – que a agenda de produtividade é central para o Brasil. Ou vamos resolver a agenda do problema da produtividade ou não haverá saída para o investimento, muito menos com essa combinação que queremos de Estado de bem-estar e, ao mesmo tempo, investimento, crescimento, essas coisas todas.

Agora vou falar das perguntas de novo. Vou dar mais ênfase às relacionadas a essa agenda que coloquei, porque é a agenda que está ligada à minha pesquisa, e um pouco menos de ênfase à agenda de Orçamento. Vou fazer apenas algumas reflexões. Vou deixar para o Mansueto. E eu já sabia que iria fazer o belo trabalho que fez.

A primeira pergunta que me enviaram foi: "Quais são os principais entraves de longo prazo, causados por uma taxa de investimento muito baixa?"

O primeiro problema é o mais óbvio de todos: sem investimentos não se aumenta a capacidade produtiva. Então, está-se condenando, limitando a capacidade de produção do País e, portanto, o crescimento do País. Esse é o primeiro problema, o mais imediato. Mas há um segundo problema, que o acompanha: parte dos ganhos de produtividade que uma economia recebe vem embutida nas máquinas que trazem as novas tecnologias; quer dizer parte é gestão, técnica, mas parte muito grande é uma máquina que embute uma tecnologia nova, aumentando a capacidade de produção. E, sem conseguir comprar essa máquina, a gente não vai conseguir ter esses ganhos de produtividade e, aí, é investimento. Então, o investimento ataca dos dois lados: é preciso investir para aumentar a capacidade de produção pura e simplesmente, mas é preciso investir para poder fazer com que o processo produtivo no Brasil seja mais competitivo e tenha condições de competir com o resto do mundo. Para isso é preciso estar sempre investindo e trazendo as novas tecnologias que estão embutidas nessas máquinas. É difícil incorporar uma tecnologia sem algum tipo de investimento.

Combina-se, então, esse baixo investimento, que leva a uma baixa incorporação de tecnologia, que, por sua vez, leva a uma baixa produtividade, que, por sua vez, leva a um baixo retorno do investimento, que, por sua vez, leva a um baixo investimento. Cria-se um círculo vicioso na economia. Ela não investe e, como ela não investe, ela não tem os ganhos de produtividade, que são importantes para tornar o investimento mais lucrativo e aumentar o retorno do investimento, e continua, portanto, sem investir. Então, essa situação de baixo investimento é perigosa, e temos de estar sempre atentos a essa questão.
Como o orçamento público pode ser melhorado para incorporar elementos que facilitem o aumento do investimento agregado no Brasil?
Aqui tenho uma pequena preocupação. Vejo as pessoas que entendem de orçamento – e são várias com quem converso e troco ideias e quando participamos de seminários – sempre falando da importância de o Governo investir mais. Mas há uma coisa de que não podemos nos esquecer: investimento hoje é gasto corrente no futuro. Se você investe hoje, você tem de estar preparado para aumentar o gasto corrente no futuro. Você não quer escola sem professor; você não quer hospital sem médico; você não vai fazer estrada para, depois, não haver patrulha rodoviária que garanta a ordem na estrada. Então, se você começa a se preocupar muito com investimento, sem lembrar que, lá na frente, isso significa mais gastos correntes, você pode cair em uma armadilha.
O Brasil, de certa forma, caiu nessa armadilha nos anos 70, quando se investiu muito, criou-se muita infraestrutura pública, que depois não se conseguiu mantê-la. As estradas se depreciaram e várias grandes obras acabaram ficando paradas. Nós que estamos na universidade, Professor, desde que eu me entendo como universitário – entrei na universidade no final dos anos 80 –, as pessoas falam em sucateamento da universidade, porque a comparam com o auge dos anos 70, que, depois, foi impossível manter.
Então, é preciso tomar muito cuidado. Investir, pensando o gasto corrente como gasto ruim e o investimento como gasto bom, não faz sentido ao longo do tempo. O investimento, se é para ser um bom investimento, vai gerar gasto corrente lá na frente, com o qual temos que estar preparados para arcar, sob pena de destruir o investimento. Volto a dizer: fazer hospital e não botar médico lá dentro depois; fazer universidades maravilhosas e não botar professor lá dentro, porque não pode haver gasto corrente. O pagamento de salário de médicos, de professores, de policiais rodoviários é gasto corrente.
Essa é uma preocupação que tenho – e lá na frente vem essa questão. Eu não gosto muito da ideia de dizer que o Governo tem de investir pelo menos tantos por cento do seu gasto. Não é verdade. Isso é conjuntural. O Governo tem de investir quando for importante investir. O Governo tem que investir quando se percebe há a necessidade de investimento. Nós precisamos de melhores escolas? Tudo indica que sim. Então, o Governo tem que investir em educação. Nós precisamos de melhores estradas? Então, ele tem que investir ou fazer com que o setor privado invista – é claro, há sempre essa alternativa. Mas não dizer que vai investir porque tem de investir, senão irá acontecer alguma coisa muito ruim. Eu não estou convencido de que seja por aí. O investimento deve ser caso a caso, projeto a projeto, circunstância a circunstância. É claro que, no Brasil de hoje, há, sim, muito investimento para ser feito. No Brasil de hoje eu acredito que haja espaço para crescer, sim, os investimentos do Governo, mas essa é uma análise conjuntural que não pode virar estrutural.
"Como tem se comportado o investimento público vis-à-vis o investimento privado e como aumentar o investimento público?" 
O investimento público aumentou nos últimos anos – isso é fato –, mas ainda é muito baixo. Mas insisto sempre em que não se trata só de se preocupar com quantidade de investimento; tem-se que ver a qualidade. Políticas geram gastos correntes, toda política gera gasto corrente, e isso tem de ser pensado, repensado, ponderado, revisto, para evitar grandes frustrações lá na frente, para evitar o investimento que não termina, para evitar aquele serviço público que não é de qualidade, levando a uma grande frustração. A população passa cinco ou seis anos esperando o hospital ficar pronto, que fica lindo, e, quando chega na hora, ela não consegue ser atendida naquele hospital, gerando uma frustração gigantesca, porque há determinada regra que impede de contratar médicos, porque isso é gasto corrente, e o gasto corrente não pode ser mais do que um percentual do gasto total. Se o gasto corrente não pode ser mais, se não se pode pagar salários, isso ou aquilo, por que se fez o hospital?
Assim como no caso anterior, em todas essas questões que envolvem orçamento e investimento, essa preocupação tem que estar por trás, inclusive é uma preocupação desta Casa. Não adianta querer forçar o Governo a investir, porque a gente leu que investimento não é importante. O Governo tem de investir quando for importante investir e tem-se de ter noção de que o Governo é um grande prestador de serviço – essa é a verdade – e, como tal, é razoável que o gasto corrente dele seja muito alto em relação ao seu gasto de investimento.
A questão do programa de concessão foi outra pergunta que me fizeram.
Eu não sou exatamente um cara que trabalha que com essa teoria de incentivos ou coisa parecida, mas eu tenho ouvido as pessoas reclamando dessa instabilidade de regras de que eu já havia falado anteriormente. Uma frase que eu já ouvi, inclusive em conversas com o pessoal do BNDES, em relatos e pessoalmente também, que é melhor ter regra ruim do que mudar a regra o tempo todo. Se a regra não está boa, deixe-a em paz, porque, regra ruim é precificada no mercado. A pessoa que vai fazer o lance já sabe que há aquele problema e vai incorporá-lo no preço; agora, se a regra muda o tempo todo: “Ah! A regra tem um defeito. Vamos melhorá-la?”, mudam-se os incentivos envolvidos no jogo. Então, vai-se minando a confiança. De repente, não vou fazer um lance em um BR porque a regra não é boa, mas outro cara faz e, se daqui a três meses for mudada a regra e ela ficar boa, vou achar que houve armação. Se sou investidor estrangeiro, vou desconfiar que a regra mudou porque aquele cara já sabia que iria acontecer isso. E isso gera uma incerteza muito grande. As pessoas começam a desconfiar do País, por não saber o que é um investimento ou um investimento ruim.  Então, é muito importante que comecemos a nos preocupar com estabilidades de regra e, mesmo que a gente perceba uma instabilidade ou uma falha em uma regra, ter um pouco de autocontrole.
Todos os países do mundo têm falhas em regras. Não é que o Brasil tenha regras ruins, todos os países do mundo, se formos destrinchar as regras, principalmente de Parcerias Público-Privadas e de concessões há aberrações gigantescas lá dentro. Agora, não dá para ficar mudando, porque isso causa inseguranças e incertezas. As pessoas ficam duvidando: até que ponto estamos falando de economia ou de política? Até que ponto o retorno do investimento depende de uma boa avaliação do cenário econômico, de uma boa antecipação dos preços ou de uma boa análise econômica ou depende da influência política de quem comprou? Qual o departamento-chave para o retorno do meu investimento: é o pessoal da economia, o pessoal que faz o contato com o Governo ou o jurídico? A gente gostaria que o pessoal da economia fosse importante e que não fosse uma questão de "Ah! Faz isso e, depois, a gente muda a regra lá, porque há uma falha aqui". Isso é muito ruim, isso gera um ambiente ruim de economia.
Agora, uma vez estabelecidas as regras, de preferência claras e fáceis de entender... Eu também não sou muito simpático a essa discussão – e o Governo tem seguido o caminho – de tentar garantir taxas de retorno, porque se cria problema muito sério com os incentivos envolvidos. O grande incentivo para uma empresa ser eficiente é lucrar mais, essa é a ideia desde Smith. Se se diz para ele que a taxa de lucro ou de retorno será tanto, seja qual for – ela pode ser muito alta ou muito baixa; não interessa –, o cara perdeu o incentivo para ser eficiente, porque já tem garantido o retorno. Então, essa insegurança quanto aos retornos – os investidores reclamam dessa insegurança, é claro –, claro, todo mundo quer investir a 8% real com segurança. Quem não quer isso? Eu quero também. É todo o jogo, toda a beleza do sistema de incentivos que o mercado coloca passa por essa segurança. Ele tem de saber que, se ele não fizer uma gestão eficiente, vai se dar mal e vai perder dinheiro. E não cabe ao Governo resolver o problema dele; o que não cabe ao Governo é mudar regras ao sabor da conjuntura política, mas, dado um sistema de regra, é fundamental que o investidor possa ganhar muito, se assim merecer, ou que possa perder também, sabendo que faz parte do jogo. Não é nossa obrigação impedir perdas.
Agora vem a pergunta em que, acho, poderei tratar melhor e que trata da poupança: "Como aumentar a crônica baixa taxa de poupança agregada no Brasil? Como isso se relaciona com o desempenho dos investimentos?"
Eu quero deixar bem claro: a taxa de poupança é baixa. Isso não é especulação ou um enunciado de pergunta em que a gente possa se perder.  
Peguei casualmente algumas amostras, as mais aleatórias possíveis de alguns países, outros eu queria tê-los aqui como amostra: Argentina, Brasil, Chile, China, Colômbia, França, Alemanha, Índia, Itália, Japão, México, Suécia, Reino Unidos e Estados Unidos. Países ricos, países em desenvolvimento e a países pobres que estão querendo crescer. Peguei a taxa de poupança média entre 1995 e 2010. O Brasil só fica na frente dos Estados Unidos e do Reino Unido. O Brasil poupa menos do que todos esses países. O Brasil poupa menos do que a China, que é o país que faz tudo para crescer, e menos do que França, que é um país estabilizado, maduro. Na França, o pessoal já está amadurecido; não é preciso fazer grandes projetos de investimentos nem tem grandes planos de crescer 10%, 11% ao ano. E o Brasil poupa menos que a França em média, entre 1995 e 2010, quer dizer, em 15 anos. Estou tirando o efeito. Se você tirar a crise e fizer a média apenas até 2007, só o Reino Unido poupou menos do que o Brasil. Até os americanos, os caras mais consumistas do mundo, poupavam mais do que o Brasil até 2008. 
Então, é baixa a taxa de poupança do Brasil. Isso não é história de economista querendo dar lição de moral de que é preciso poupar, de que poupar é importante e essas coisas de que sempre acusam a gente, de querer transformar a economia em ciência moral. Não é. Comparado a países em vários estágios de desenvolvimento, o Brasil poupa bem menos.
Outra comparação. Aqui são grupos de países. O Brasil é o azul-escuro, é o que passa ali por baixo. É taxa de poupança também. O mundo é o vermelho. O Brasil poupa menos do que o mundo, em média. O G7, que são os países ricos, é o verde, que cai muito depois da crise em 2007, é quando tem aquela inflexão – o gráfico não ficou bom porque apago. 

Então, realmente, você tem aquela grande crise, e no meio de crise é difícil poupar. Anteriormente, o Brasil poupava menos do que o G7. 
Os emergentes são aquele roxo que sobe brutalmente, sempre acima do Brasil, e subindo muito mais do que o Brasil, e o azul-claro, América Latina e Caribe.
Então, nós poupamos menos do que qualquer um destes grupos de países: a média do mundo, os países ricos do G7, os países emergentes e os nossos companheiros de continente. Quer dizer, é a questão cultural, o latino? Não, estão aqui os nossos amigos latinos de outros países; argentinos, bolivianos, colombianos, que têm essa mesma base cultural que nós temos, também poupam mais do que a gente. É uma questão... É baixa a taxa de poupança no Brasil se você comparar com vários níveis internacionais.
E quais os efeitos, qual o problema dessa taxa? Em economia é chato falar “problema”, porque pode ser bom, pode ser ruim. Em economia diz-se muito pouco se é bom ou ruim. Mas quais os efeitos disso? Bem, como o Brasil poupa muito pouco; ele investe pouco, mas poupa menos ainda, ele precisa estar sempre buscando financiamento no exterior para completar seu investimento. Ou, como a gente viu agora, o Mansueto mostrou e eu também já tinha comentado em outro momento essa questão, para financiar até o seu consumo, o que é mais grave ainda a gente pegar dinheiro no exterior. Mas se eu preciso pegar dinheiro no exterior, eu tenho que atrair esse capital, e aí os juros sobem. A gente tem que ficar com os juros altos o tempo todo. Mas por que os juros brasileiros têm que ser altos? Porque você está sempre tendo que trazer capital do exterior, e o câmbio valoriza, porque, se está entrando dólar o tempo todo, o câmbio vai valorizando. Então, você cria as condições para esse cenário que, às vezes, a pessoa mais imediatista quer resolver, dizendo: "Vamos baixar os juros e vamos desvalorizar o câmbio". Só que os juros altos e o câmbio valorizado do Brasil não são a origem de um problema, eles são os sintomas de outro problema. O problema é: nós poupamos muito pouco para manter o nosso investimento, que já é baixo – se a gente quiser investir mais sem mudar a poupança, vamos ter que trazer mais dinheiro do exterior –, e o efeito disso são juros altos e câmbio valorizado. Não há como quebrar isso.
Se quisermos juros baixos e câmbio desvalorizado no Brasil, temos que poupar muito. Aí faremos como a China. As pessoas dizem que a China consegue manter o câmbio desvalorizado. Consegue, mas a China está sentada em uma montanha de dinheiro. A China não está pedindo dinheiro emprestado para ninguém. Ao contrário. A China empresta dinheiro para o resto do mundo. Então, ela não tem obrigação de trazer capital, ela não tem que ser atrativa. O chinês pode se dar ao luxo de dizer: "Se você não quer botar dinheiro na China, tudo bem, a gente não precisa, pode ir embora." Nós não podemos nos dar a esse luxo. Estamos o tempo todo tendo que trazer esses recursos.
Se você tenta resolver esses sintomas sem resolver a origem da questão, e essa foi a experiência, – eu acho – muito ruim de 2011 até 2013. E agora, parece, o Governo já mudou de ideia, percebeu que não deu muito certo. Você pode fazer o que aconteceu no Brasil. Então, em 2010, a taxa de investimento foi 20%. Disseram: "Ah, que coisa boa! Vamos baixar os juros e vamos começar uma trajetória de desvalorização do câmbio, porque agora é que o investimento sobe mesmo." Aconteceu o contrário. Aconteceu o contrário: o investimento caiu. O investimento está menor hoje do que estava em 2010. 
Então, as pessoas que culpavam a taxa de juros e o câmbio pelo investimento baixo têm o desafio de explicar o porquê, com o câmbio a R$1,60 o investimento foi maior do que agora com o câmbio a R$2,20, chegando a R$2,40. Por quê? Se, afinal de contas, era o câmbio o vilão da história, se era o câmbio valorizado que era o vilão da história? Porque não era. O câmbio é sintoma, ele é mais um sintoma. Você está querendo curar a gripe combatendo a febre. Não funciona. É claro que, numa situação emergencial, qualquer política vale. Mas não há uma situação emergencial no Brasil. A variável que costuma apontar para emergência, que é a taxa de desemprego, está baixíssima no Brasil. 

Não existe emergência quando a taxa de desemprego é a mais baixa dos últimos dez anos. É muito ao contrário: era hora de o Brasil pensar em longo prazo. Era hora de fazer reforma estrutural. Salário alto, desemprego baixo, população feliz... O que você queria mais? Não há cenário melhor. Taxas de juros internacionais lá embaixo; commodities, que é o que o Brasil exporta, com preço lá em cima. Quer dizer, era o cenário ideal para começar a grande agenda de transformação do País ali em 2010, 2011, o grande projeto de educação, melhorar a educação, melhorar a infraestrutura, era ali. Infelizmente, a gente acabou fazendo um esforço gigantesco para focar fenômeno e esqueceu o problema central.
Como a gente pode aumentar essa poupança? Poupança pública é via ajuste fiscal. Acho que Mansueto já falou muito de quão difícil é essa saída. Poupança privada, a pergunta a fazer: por que alguém poupa, afinal de contas? Por que você poupa? Geralmente você poupa porque você quer se proteger de um imprevisto na sua vida ou então porque você tem um projeto no futuro, você quer comprar uma casa; nos Estados Unidos, é muito comum mandar o filho para uma universidade; se você ficar doente, você quer poder pagar a conta do hospital. Mas aí o Brasil segue o caminho do bem-estar social, o caminho europeu. Sem juízo de valor, é uma escolha da sociedade brasileira. Mas uma maneira de um economista ler bem-estar é como um grande seguro que se faz para a sociedade. No fundo, você pode pensar que SUS, Bolsa Família, tudo isso é um grande seguro para, se por acaso você perder o jogo do mercado e tal, você não ficar na miséria. Então, o Estado garante saúde, que é uma coisa básica, o Estado garante educação para seus filhos. Tudo bem que não funciona bem, mas a gente tenta, é uma tentativa sincera da sociedade brasileira de providenciar essas coisas. Agora, à medida que você vai me dando seguro, eu vou perdendo incentivo para poupar. De novo: não é questão de juízo de valor, é questão de bom senso. Se meu carro está segurado, não vou fazer poupança para se eu bater o carro porque estou pagando o seguro, o seguro não está de graça.
Se eu tenho uma boa aposentadoria, eu sou professor da Universidade de Brasília, eu tenho uma boa aposentadoria, é claro que isso diminui minha poupança para quando eu me aposentar, porque, afinal de contas, estou pagando para ter aquilo. Então, na medida em que vou tendo seguros e seguros e seguros e seguros, a poupança vai baixando. Aí a gente cai numa armadilha. A gente tem poupança baixa, de certa forma, essa poupança baixa está associada a uma escolha que o Brasil fez como sociedade, que é de providenciar seguro para todo mundo, e a gente quer investir mais. A conta não fecha, de novo eu volto para meu samba de uma nota só: a gente precisa ter produtividade. Por que querer produtividade no final do dia? Já que a gente tem pouco para investir, a gente tem que usar muito bem esse pouco que a gente tem. A gente não pode ser dar ao luxo de ter uma das piores produtividades do mundo. A gente não tem esse direito, porque a gente está pegando o pouquinho que a gente conseguiu de sobra para transformar em aumento de capacidade produtiva, e a gente não está usando da melhor forma possível. E isso é o grande mal da economia brasileira. A gente tem que usar isso da melhor forma possível.
Costumo dizer que temos dois caminhos pela frente para escolher. Um é o caminho da China, que, de certa forma, o Brasil já trilhou ali nos anos 60, 70: poupança e investimento alto, então, você... Quer dizer, a gente nunca teve poupança muito alta, mas se força lá o máximo possível de poupança e investimento, desvaloriza-se o câmbio – é importante ter essa poupança alta para desvalorizar o câmbio porque ela é que diz que você não vai precisar pedir dinheiro no exterior – desvaloriza-se o câmbio, mantém-se o salário lá embaixo, aí você tem uma economia que cresce à la China, aumenta a concentração de renda... A concentração de renda na China aumentou mais ou menos o que a concentração brasileira caiu nos últimos dez anos. Então, há um número lá do pessoal da SAE (Secretaria de Assuntos Estratégicos), do Ricardo Paes de Barros, que é impressionante. O índice de Gini, que mede concentração, no Brasil cai de 6 para 5, e na China sobe para cinco e alguma coisa. É um ponto que um cai e que o outro sobe, porque é o modelo. É o modelo do Brasil dos anos 70. Gerou concentração de renda; a lógica é esta: vamos fazer tudo o mais barato possível e vamos jogar muito dinheiro no modelo.  
O outro caminho é o caminho da Alemanha, e eu acho que esse é o caminho consistente com a escolha que a sociedade brasileira fez pelo bem-estar. Esse caminho não precisa de poupança e investimento alto. É claro que poderia ser um pouquinho maior que o que a gente tem hoje, mas ele precisa de produtividade alta, aí o câmbio vai valorizar, porque você está trazendo, mas não tem problema; aí o salário sobe, mas não tem problema, porque a produtividade é alta, então as empresas podem pagar aquele salário. Você está criando um outro equilíbrio da economia brasileira.
Agora, a economia brasileira não pode é querer ter produtividade chinesa, poupança alemã, investimento alemão, salário alemão e câmbio chinês. Essa combinação não fecha. Não fecha, não dá certo. Ela vai gerar um desastre. É um caminho ou outro. São dois caminhos. Eu acho que esta Casa é o melhor lugar para se discutir qual caminho a sociedade brasileira quer; são os representantes do povo.
Parece-me que queremos ser a Alemanha. Parece-me que o Brasil, desde a redemocratização, vem, consistentemente, escolhendo governos que acenam com alguma forma de bem-estar social, com alguma forma de seguridade social. Talvez, com exceção da primeira eleição, todas as outras foram governos, foram presidentes... Eu comento sempre na minha universidade que, desde a redemocratização, o Brasil teve dois grandes líderes: um foi um professor, e outro foi um sindicalista, os dois com sua história construída exatamente nessa causa de defesa de direitos, de direitos dos mais pobres. Todos os dois. Liderança trabalhista, liderança estudantil e acadêmica; isso acabou forjando os dois grandes líderes brasileiros.
Então, me parece que a gente quer ser a Alemanha. Se a gente quer ser a Alemanha, vamos esquecer essa história: "Ah, o custo do salário está alto!"; "Ah, o câmbio está supervalorizado". Não é isso. Não é por aí que a gente vai virar Alemanha. A gente vira Alemanha tendo cada vez mais produtividade.
Bom, agora, nas outras perguntas, volto a ser mais breve, porque essa pergunta realmente era onde eu queria falar mais.
"Como o investimento público pode deslanchar?"
Aqui, é uma pequena provocação que faço à máquina do Estado brasileiro. Eu sou da universidade e um pouco passo por isso. Na maior parte do século XX, o Estado brasileiro fez grandes empreendimentos, a começar por Brasília, onde estamos. Brasília foi construída em menos de cinco anos. Foi num mandato presidencial. Na década de 50, com toda a tecnologia da época, muito mais restrita que a de hoje. Nós construímos a Ponte Rio-Niterói, que é uma maravilha da engenharia. Nós construímos Itaipu, então a maior hidroelétrica do mundo. Tudo isso é construído pelo Governo brasileiro, que sabe construir – ou soube.
O que aconteceu que, hoje, o Governo brasileiro não consegue fazer uma estrada? Para fazer uma ponte, levam-se sete a oito anos. Ou seja, leva mais tempo para fazer uma ponte do que para construir Brasília inteira. Quer dizer, certamente, alguma coisa se perdeu nesse caminho, e eu acho que isso passa por uma visão de Estado que se começou a construir lá nos anos 90, primeiro governo de Fernando Henrique, quando se criou muito a ideia de um Estado fiscalizador, um Estado atento. A ideia era de que, se o Estado não pode ser tão grande, então, ele não precisa investir. Ele tem que ser bom de fiscalizar. Nós construímos uma máquina muito interessante para isso, mas fomos perdendo o enfoque no Estado executor.
Foi um pouco o que o Mansueto falou. Se você olhar as carreiras associadas à execução, todas estão com desfalques sérios. Se você olhar, nós demos muita ênfase às carreiras associadas à fiscalização, acompanhamento, controle. Tudo isso está muito bem-arrumado, mas a execução não está.
Eu brinco lá na minha universidade que, para preparar as contas da universidade, temos uma secretária ou um administrador com salário, sei lá, de R$4 a R$5 mil, que é o salário de um técnico da universidade. Para fiscalizar nossas contas, há um fiscal ganhando R$20 mil. É um desequilíbrio brutal. Claro que nossa secretária – está complicado – não tem a mesma tarimba, e na universidade os cargos são rotativos. Isso é verdade, nos vários ministérios que fazem execução... Então, foi-se perdendo a capacidade executiva e foi-se ganhando a capacidade... Não é que se vá acabar com a capacidade de fiscalização. Ela é importante, mas é preciso equilibrar um pouco mais essa balança.
Se o Estado brasileiro deseja retomar seu papel de empreendedor, e aqui é um enorme "se", porque talvez não; talvez, no futuro, sejam as concessões, e o Estado não queira mais ser o empreendedor; ele quer simplesmente acompanhar, e aí é isso mesmo: ele precisa ter uma máquina fiscalizadora maravilhosa. Aí, o caminho está certo. Mas aí ele está abrindo mão. Ele tem de dizer que não vai mais empreender; que vai apenas fiscalizar contratos privados, empresas privadas, grupos privados, e esses, sim, vão realizar o investimento.
Nós andamos por um caminho, deu-se meia-volta a partir de 2005/2006, com o PAC, e ficamos num impasse danado, porque tínhamos montado um Estado muito bom para acompanhar o que se estava fazendo, mas não muito bom para executar. Mas, com o PAC, o Estado voltou a ter a pretensão de executar. E, se o Estado quer executar, é melhor que ele tenha essa capacidade de execução. Mas há um "se", ali, e volto a dizer que é um "se" muito grande; não é inocente, nem bobo.
Só faltam duas perguntas. "O Brasil deveria adotar metas de investimento e poupança para o Brasil?"
Eu creio que não. Acho que já falei dos motivos para trás.
Poupança e investimentos resultam de decisões da sociedade. Fixar um valor para essas variáveis pode levar a distorções muito mais sérias do que o valor baixo disso entre elas, investir por investir. Então, você diz: "Ah, tem que investir, porque a meta é de 6%. Vamos investir?” “Vamos”. “Vamos fazer o quê?” Aí, começam a construir coisas que não eram necessárias, ou que não eram prioritárias, mas é preciso fechar lá.
Pode-se começar a criar uma contabilidade criativa do investimento. Então, você vai começar a renomear as contas para poder alcançar a meta de investimento. Então, você começa a dizer: "Olha, aquilo lá... Mas, na realidade, veja bem, veja bem: educação é investimento". Aí, todo gasto em educação, Mansueto, vira investimento. "Mas saúde também é investimento." Aí, todo gasto em saúde vira investimento. Aí, a gente vai ter o investimento lá em cima, mas não era isso o que a gente estava querendo dizer. Então, acho que meta é perigoso. Bem perigoso.
Finalmente, no momento, isso não é um problema, mas pode ser. Você limita a capacidade de ação dos diversos governos; afinal de contas, às vezes, o Estado tem de gastar mesmo. E está a discussão toda nos Estados Unidos nos lembrando disso, por mais que sejamos economista e gostemos de achar que nunca, mas não podemos ter tanta certeza.
Meu último eslaide eu copiei, porque esta é uma pequena provocação que quero deixar para o Congresso. Perguntaram para mim como o Congresso Nacional poderia ter um papel mais ativo na elevação do investimento.
Esta tela aqui é a tela do relatório Doing Business (DB), do Banco Mundial, que lista um ambiente de negócio em vários países do mundo. O Brasil está na posição 130º; são 185 países. Ele era 128º em 2012 e caiu para 130º em 2013; quer dizer, nós pioramos. Já somos ruins e pioramos.
Para começar o negócio no Brasil, nossa posição é 121º. Nós só estamos entre os 100 primeiros em acesso à eletricidade e proteção de investidores. Em todos os outros quesitos, nós estamos abaixo do centésimo. Isso numa economia que tem o sétimo PIB do mundo. Há um descasamento brutal aí! 

E aí eu acho que o Congresso pode fazer muito aqui, porque há um emaranhado de legislações que o Brasil gerou e que precisa ser arrumado urgentemente. É preciso sentar nessa legislação e arrumar a casa. Não é perder de vista os objetivos, não é dizer: "Ah, agora, vamos destruir o meio ambiente"; "Vamos acabar com a proteção ao trabalho". Não é nada disso. É dizer que, se queremos proteger o meio ambiente, vamos fazê-lo de forma simples, de forma que as empresas possam trabalhar, fazendo o que o legislador quer, mas sem criar um custo brutal, porque é isso o que está acontecendo hoje.
Então, de novo, não é retirar a proteção de nada; essa decisão do que proteger é uma decisão da sociedade. Mas a gente está protegendo de forma ineficiente. Inclusive, apesar de todo esse custo burocrático que nós temos, temos seguidos problemas das empresas, no que diz respeito a direitos. Isso é o sinal claro de que não está funcionando.
Muito obrigado pela atenção e pelo tempo. 
E, novamente, obrigado pelo convite para vir a esta Casa.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Professor Roberto, nós é que agradecemos muito.
O Suplicy quer falar?
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Gostaria.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Vamos lá.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Presidente, Senador Cristovam Buarque, primeiro, meus cumprimentos a V. Exª por ter aqui convidado dois excepcionais economistas, o Mansueto Almeida, do Ipea, e o Roberto Ellery, Professor da Universidade de Brasília, que nos deram contribuições de excepcional qualidade, colocando-nos algumas questões e pontos de vista, para mim, inovadores. Eu acho que aprendi bastante com ambos.

Mas, Sr. Presidente, eu tenho de pedir desculpas porque o Presidente do PT chegou há 20 minutos e está me aguardando para uma reunião de Bancada, e eu não posso estar ausente. São decisões importantes.
Eu teria algumas perguntas e observações. Uma delas, de pronto, eu queria fazer, porque se relaciona ao grande interesse do Professor Cristovam Buarque. Quando o Professor Mansueto Almeida mostrou o enorme aumento de pessoas contratadas na área de educação, minha pergunta é se representam muito mais professores, sobretudo, e não tanto servidores de outras áreas, porque acredito que isso, então, teria um aspecto positivo até, porque ambos aqui mencionaram a importância de se ter mais educação. Seria, então, um bom sinal.
Eu gostaria de encaminhar a ambos o meu livro Renda de Cidadania, agora na 7ª edição, e ao Senador Cristovam Buarque e a ambos o manifesto que foi encaminhado – já está com mais de 270 assinaturas –, de professores, intelectuais do Brasil e internacionais, que estiveram reunidos há duas semanas no Colóquio Internacional do Núcleo de Psicopatologia, Políticas Públicas da Universidade de São Paulo sobre Invenções Democráticas: Construções da Felicidade. Inclusive a Srª Susan Andrews esteve aqui com o Senador Cristovam Buarque, para falar sobre o índice de felicidade no Butão e em outros lugares, o que também entusiasmou V. Exª.
E todos chegaram à conclusão de que seria interessante propor à Presidenta Dilma instituir um grupo de trabalho sob a coordenação do Professor Paul Singer, que lá estava, já que é Secretário da economia solidária e tão afeto a este tema também, para que ele venha a considerar como se realizará o que já é lei no Brasil, a instituição da renda básica de cidadania incondicional para todos, como um direito universal e incondicional.
Acho que possivelmente saibam que, na sexta-feira última, na Suíça, 116 mil pessoas entregaram um abaixo-assinado para o Parlamento suíço. Lá, quando é feita uma proposição, e tendo mais de 100 mil assinaturas, o governo tem que, dentro de quatro anos, realizar um referendo a respeito. E propuseram um referendo sobre uma renda básica para toda a população suíça da ordem de dois mil e quinhentos francos suíços mensais. É um padrão alto, porque, mais e mais, as pessoas chegaram à conclusão...
Eu queria muito e gostaria até de dialogar com maior profundidade com ambos sobre esse tema, mas, se eu o fizer agora, serei punido no meu Partido por ausentar-me à reunião, pois não é todo dia que o Presidente Nacional do PT está aqui. Já estou há 30 minutos atrasado para a reunião.
Então, parabéns, Senador Cristovam Buarque. Vou pedir licença para me ausentar e deixar essas reflexões.
E continuaremos a dialogar, seja no Ipea, seja na Universidade de Brasília, ou aqui, na hora em que desejarem. Peço licença e me desculpem.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Senador Suplicy, eu divido os parabéns com o senhor, que é o Vice-Presidente desta Subcomissão.
Mas quero dizer aos dois palestrantes e a quem está acompanhando a reunião, pois desde o começo está sendo transmitida ao vivo, que uma audiência como essa justifica toda a Subcomissão. Se a gente não fizer mais nada, já está justificado o nosso trabalho. E não estou exagerando, porque eu nunca disse isso para os outros. Talvez venha um, daqui para frente, que eu diga o mesmo, mas até aqui eu não o disse.
Segundo, lamento muito que não estejam aqui na frente assistindo à fala de vocês o Presidente do BNDES, que, aliás, foi convidado, o Presidente do Banco Central e o Ministro da Fazenda, porque, quando vêm aqui o quadro que eles passam para nós é outro. E creio que esse é um dos problemas que vivemos: a euforia das autoridades governamentais em relação ao futuro da economia.
Junto com o Valderi, publiquei um texto há algum tempo, mais de dois anos, dizendo que a economia está bem, mas vai mal. Isso queria dizer o quê? Os indicadores estavam bons, mas a análise mostrava os problemas adiante. Eram 15 problemas. Um deles era este aqui: gastos públicos, mas, primeiro, a poupança e o investimento.
Dito isso, como resumo, quero dizer o seguinte: nós vamos publicar essa fala de vocês, e parece que não será necessário nenhum trabalho. Está pronta. Nosso trabalho vai ser compatibilizar as transparências. Mas eu já tenho um título – só não sei se vocês o aceitam –: encalacrado.
É assim que está a economia brasileira: encalacrada, com saída, no longo prazo, urgentemente devemos começar.
Acho que isso resume as falas de vocês. Encalacrados, porque, como disse bem o Mansueto, se a gente quiser reduzir os gastos públicos, vai criar um problema social neste País hoje por falta daquela percentagem imensa de Previdência, Bolsa Família, Loas e desemprego.
Mas a gente vai criar... Mas tem que aumentar a poupança e o investimento. O Governo tem que ter condições. Então, estamos encalacrados. Creio que a saída – e todos disseram que há saída – é, primeiro, assumir que ela está no longo prazo. Não tem saída no curto prazo, mas tem que começar já. É urgente iniciar. E, aí, vamos ver se o que eu digo para fazer está coerente com o que vocês falaram. Depois, vou dar apenas cinco minutos para cada um.
O primeiro de que vocês falam – e eu escrevi até antes de ouvir vocês – é a produtividade. Na produtividade é que está o nó da questão. Uma economia com baixa produtividade não tem alta poupança e não tem investimento. Como resolver a produtividade? Coloquei dois itens: educação eficiente e infraestrutura de qualidade.
O que é educação eficiente? O Mansueto mostrou que aumentamos em 94% os gastos com educação em cinco anos, se não me engano. Mas o problema é que parte desse gasto não tem sido feito de forma eficiente e para uma educação eficiente. Ou seja: aumentamos muito os gastos, mas o estamos desperdiçando por falta de gerência, e, ainda, por falta de saber exatamente em qual educação aumentar. Como disse o Ministro Mercadante – e foi muito criticado –, existe educação que é investimento e existe educação que é custo. Existem as duas educações. Nem toda educação é investimento não. Há uma educação para satisfazer o bem-estar de quem é formado naquela área, por vocação, ou a de quem usa aquilo para evitar problemas maiores. Temos que melhorar o gasto com educação, sabendo onde gastar – há setores que não vão elevar sua produtividade – e sabendo como gastar com produtividade para, com menos gastos, conseguir mais recursos.
Quero, em sua fala, Mansueto, se tiver a informação de cabeça saber um dado acerca daquele 1,4% do PIB que o Governo Federal gasta, quantos por cento vão para educação de base e quantos vão para o ensino superior?
O segundo item para enfrentar o encalacramento: redução de custos desnecessários. Chamei assim a burocracia e os gastos que temos por conta de legislações. São gastam desnecessários que pesam. Você faz um investimento, mas para seis meses porque alguém entrou na Justiça para impedir a licitação. Esse é um dinheiro perdido.
Terceiro: regras estáveis. O que vemos hoje é o caos completo do ponto de vista jurídico no País. Em tudo! Na política, ninguém sabe qual é a regra que vai valer daqui a pouco. Há esse caos dramático do ponto de vista da economia. E, aí, embora você tenha se manifestado contrário a isso, pergunto: será que não haveria o caso de colocar na Constituição certas coisas para que as regras não mudem ou que, pelo menos, para mudar, precisasse de três quintos dos votos? Não criamos a Lei de Responsabilidade Fiscal, que realmente foi um item fundamental da estabilidade? Será que não deveríamos colocar uma lei de responsabilidade econômica geral, não fiscal apenas, mas orçamentária? Por exemplo: quantos por cento do orçamento vão para investimento? Você disse que é um perigo porque podem se criar investimentos apenas para dizer que se está cumprindo a lei. É verdade, mas como criar regras estáveis que ajudem todo o governo a investir?
Quarto: ampliar poupança. Como ampliar poupança? Uma maneira são os juros. A taxa de juros é determinante nisso. Com taxa de juros baixa, não há poupança. A coisa que eu mais ensinei aos meus alunos, sobretudo nos cursos de avaliação de projetos, é que o futuro tem a cara dos juros. Com juros baixos o futuro não é levado em conta. Com juros altos, o futuro é levado em conta. É óbvio que os juros altos geram, às vezes, crises do crescimento econômico dos bens de consumo, mas isso pode ser compensado com aumento da produção dos bens de capital. 
Então, estou totalmente de acordo com você: estamos trabalhando com as taxas de juros de maneira totalmente irresponsável e "curtoprazista". E aprenderam um pouco de 2011 para cá, mas não o suficiente a meu ver. A sensação que tenho é de que toda vez que o Copom se reúne é para saber como baixar os juros para atender o desejo de cada um de nós, como consumidores. Eu, como consumidor, quero juros baixos, quero zero de juros, mas a próxima geração vai pagar um preço por isso.
Mas aí, eu pergunto: “Será que é ingenuidade minha achar que um governo que gasta não sei quantos bilhões em publicidade – não sei quanto está, R$1,7 bilhão – não poderia gastar um pouco disso para incentivar a poupança? Será que não funciona? Poupança não seria também um pouco um aspecto da cultura da população?
Hoje, gastamos um dinheirão para incentivar o consumo. Todo dia ouvimos: "Compre mais um tênis, compre mais um tênis; troque o seu carro, troque o seu carro, que ainda está bonzinho". Será que certa publicidade não criaria a consciência da importância da poupança para os filhos, para os netos?
Quinto: infraestrutura. E aqui temos um círculo vicioso: se não gastamos em infraestrutura, não tem investimento. Não é círculo vicioso, é uma regra direta, é uma régua. Se não se gasta em infraestrutura, não tem investimento. Se não investe, não tem infraestrutura, mas, se não tem infraestrutura, não tem investimento. É um círculo vicioso realmente que temos que quebrar.
Finalmente, o quinto era política de juros, que eu já coloquei na ampliação da poupança.
 Acho que esses outros pontos que podemos ver depois que lermos os documentos de vocês – quando lermos refletimos melhor – permitem dizer que foi uma noite muito positiva para todos nós. Lamento que, além do Presidente do Banco Central, do Presidente do BNDES e do Ministro da Fazenda, não esteja aqui outro tipo de grupo: os candidatos a Presidente ou, pelo menos, os assessores econômicos deles. Nem falo o futuro Ministro da Fazenda ou do Banco Central, mas os assessores, os que fazem a cabeça do próximo Presidente para a área de economia. Aliás, é uma coisa que falta aqui, no Brasil.  
Nos Estados Unidos, eles dão mais importância ao assessor econômico do Presidente do que ao Presidente do Federal Reserve Bank. Aqui, não sei. Há assessor econômico aqui? Sei que há um assessor de relações internacionais, mas não sei se tem um assessor econômico. O Ipea pode dar base técnica para isso, mas não está lá, falando no ouvido da Presidente o que vai acontecer se os juros caírem. Não sei quem é que faz isso, talvez o próprio Ministro da Fazenda ou o Presidente do Banco Central. Mas eles são os gerentes, eles não são os pensadores, e eles trabalham com o curo prazo. Só um assessor de quem ninguém saiba o nome é que trabalha com longo prazo. Quem trabalha com longo prazo tem que ser anônimo, porque quem tem nome quer ficar bem na mídia, quer ficar bem na opinião pública e trabalha com o imediato, trabalha com o curto prazo.
Lamento que aqui não haja assessores do futuro Presidente ou da futura Presidenta da República porque eles precisavam ouvir isso, Eles não ouviram, mas vamos imprimir e vamos distribuir para eles, vamos mandar para eles porque acho que essa foi uma noite muito importante para esclarecer que a nossa economia está encalacrada, mas tem saída. A saída vai tomar tempo, mas têm que começar já as ações necessárias.
Dito isso, passo aos cinco minutos de cada um. Encerrarei a reunião depois disso.
Roberto, quer começar?                      
O SR. ROBERTO ELLERY – Essa noção de "encalacrada" é muito feliz. Também o é a ideia de que "estamos bem, mas vamos mal". Tomando a liberdade de relatar, é como meu médico diz: “Roberto, você está saudável, mas, com esse peso, você vai ficar mal". É a mesma história.
Você olha o indicador presente e está tudo uma maravilha. "Meus indicadores são ótimos." Mas ele diz que seria até bom que tivesse alguma coisa ruim para assustar. E acho que a gente precisa disso. Precisa, porque o Governo brasileiro, na minha avaliação, uma avaliação que venho levantando há algum tempo, cometeu um grande erro em 2011. Viu um problema de baixo crescimento, interpretou que faltava demanda no Brasil e desenhou toda uma política de curto prazo voltada para a demanda, como o Senador disse, mas não tinha o problema de demanda. O Mansueto mostrou isso. Há vários dados que mostram. Nosso problema era claramente um problema de oferta. Crescemos colocando as pessoas para trabalhar, e isso foi ótimo, tanto foi ótimo que a população aprovou, ficou feliz, mas não tem mais gente. Chegamos àquele limite em que praticamente todos que têm condições e estão à disposição para trabalhar estão trabalhando. Agora só resta um jeito: fazer com que as pessoas que estão trabalhando produzam mais.
Então, vou insistir na minha tecla. É uma tecla em que venho insistindo ao ponto de ser chato, mas ela é muito importante mesmo. Vamos ter que fazer uma agenda de produtividade no Brasil. Vamos ter que começar a pensar nisso. 
Realmente, essa agenda de produtividade, às vezes, não tem nada de grandioso que realmente bote os holofotes em quem está fazendo. É uma agenda simples. É uma agenda de procurar na legislação onde estão os empecilhos. É uma agenda de ver a educação, mas a educação, Professor Cristovam, como foi muito bem colocado, é eficiente. Temos que parar para pensar nos métodos de ensino também. Sou professor, assim como o senhor, e a gente detesta que digam para a gente o que fazer em sala de aula, mas talvez a gente precise ouvir, principalmente quem está com as crianças e com os adolescentes, quando a técnica de ensino pode ser tudo. A gente não pode viver na base de “achismos”, de preconceitos. Tem que ter estudos sérios. Assim como uma empresa avalia todos os métodos de produção possíveis para escolher o dela, as nossas escolas têm que ter essa capacidade de avaliar todos os desenhos possíveis de ensino para escolher o melhor, porque o importante mesmo são as nossas crianças, nossos adolescentes. Sem capacitar, sem permitir... Tanto a educação investimento quanto a educação custo, as duas têm que ser dadas para esse jovem, mas com eficiência. Você não pode ter um aluno que passe quatro ou cinco anos na escola e não saiba ler. É uma coisa muito errada! Ele foi para a escola. A escola pode ser ruim. Tem goteira, tem uma porção de problemas, mas ele foi, e quatro ou cinco anos é para se ensinar uma criança a ler. Então, temos que pensa, sim, na eficiência da educação, nas técnicas que estamos utilizando. Tem que ser uma agenda principal, assim como essa questão da legislação, que a gente tende a achar que é bobagem, um pouco de exagero. Não é!
Encerrando, deixo uma pergunta colocada pelo economista chamado Hernando de Souto. Ele tem um livro chamado O Mistério do Capital. Ele pergunta... Se todas as propriedades irregulares que estão nas favelas – ele está falando do Peru, mas se aplica ao Brasil – fossem regularizadas, qual o impacto que isso teria sobre o capital no Brasil? Teríamos um aumento significativo de capital sem precisar investir nada, simplesmente reconhecendo uma situação que existe de fato. Aquele cara que não tem nada passaria a ser um proprietário, poderia ter a sua empresa, poderia gerar emprego, poderia mudar este País. Então, o Hernando de Souto coloca isso. Às vezes, a gente olha o capital americano e diz que nunca chegaremos lá. Talvez já estejamos lá, só que, infelizmente, a gente não reconhece o que está acontecendo.
Então, é preciso pensar grande, nos grandes projetos, mas é preciso pensar pequeno também nessas coisinhas do dia a dia, que podem estar encalacrando a nossa economia. Às vezes, é barato sair. É só focar e achar a saída certa, como aconteceu na parte social. O Brasil conseguiu fazer um impacto brutal na miséria gastando 0,5% do PIB. O Bolsa Família não apareceu do dia para a noite. Foi uma discussão imensa, inclusive passando pelo Senador Suplicy, com a sua renda mínima, pelo pessoal do Ricardo Paes de Barros, do Ipea, pelas universidades...
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Bolsa Escola.
O SR. ROBERTO ELLERY – Bolsa Escola, que foi o pioneiro. Exatamente.
A discussão acabou mostrando uma saída. Meio por cento do PIB! São 25 milhões de brasileiros que saíram da miséria absoluta por causa de um programa de meio por cento do PIB. Simples, barato e eficiente! Temos que fazer isso agora para a produtividade. Simples, barato e eficiente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Professor. Mansueto.
O SR. MANSUETO ALMEIDA – Senador, muito obrigado mais uma vez pelo convite.
Resumindo rapidamente os pontos, acho que há um consenso de que o grande desafio do Brasil é aumentar a produtividade, mas, quando a gente pergunta: "Como"? Não há consenso. Por quê? Porque aumentar a produtividade significa ter uma série de ações que caminham na mesma direção, por exemplo, aumentar a qualidade da educação, ter bons sistemas de avaliação para acompanhar o que não está dando certo e mudar, ter uma simplificação de regras, simplificação tributária, estabilidade de regras, maior abertura da economia para poder as empresas brasileiras se integrarem mais ao comércio internacional. Hoje, em grande parte do comércio internacional, as cadeias de produção são muito globalizadas. Para uma empresa ser competitiva, ela tem que utilizar componentes produzidos em vários países do mundo. 
Tudo isso é um desafio muito grande. Se vocês me perguntarem se há um consenso de que seja necessário aumentar a produtividade, digo que há; e se há um consenso entre os economistas de como aumentar a produtividade, digo que não. Acho que esse consenso ainda não existe. E isso é muito claro pelas ações do Governo nos últimos anos.
O Governo tentou uma nova matriz econômica muito baseada em incentivos setoriais e estímulos maiores para determinados setores e menores para outros. Esse tipo de política, apesar de bem intencionada, não trouxe o crescimento esperado, não trouxe o aumento da taxa de investimento. Então, acho que agora temos que voltar para o livro-texto e fazer mais ou menos o que o Roberto e o que o Senador estavam delineando aqui: ter uma preocupação muito maior com a qualidade do gasto com a educação. Houve um aumento muito forte de gasto do Governo Federal com escola técnica e universidade. Não foi com ensino básico. A gente tem que se preocupar muito com a educação básica. 
Há também uma necessidade urgente de termos regras muito claras para infraestrutura. Se vocês me perguntarem hoje quais são as novas regras para concessão dos novos aeroportos, na semana retrasada era uma; na semana passada, outra; e não sei se vai ser a mesma daqui a uma semana. Isso é muito ruim. Não temos clareza disso. Não temos clareza dos estudos que foram feitos, por exemplo, para basear o novo marco regulatório de ferrovias. Isso tem me incomodado muito. Tenho conversado com vários professores e com investidores de fora. Quero saber exatamente em que país do mundo esse modelo de ferrovia desverticalizado, que é um modelo bom no papel, funcionou. A experiência mostra que é um modelo muito difícil de funcionar. O marco regulatório não é muito certo.
Acho que o Governo é bem-intencionado em melhorar isso, mas a gente tem feito muitas mudanças de curto prazo. Se vocês me perguntarem, olhando hoje, se posso garantir que, daqui a seis ou sete anos, o Brasil vai estar em uma trajetória de crescimento muito maior do que 2% ou 2,5% ao ano, eu não consigo responder, porque depende de uma série de reformas que hoje estão em aberto, inclusive do gasto social. Hoje o Brasil tem uma gama muito grande de políticas sociais, algumas mais eficazes e de custo menor para combater pobreza e extrema pobreza do que outras. Vamos ter que fazer escolhas. Não dá para continuar fazendo mais o mesmo. Então, acho que quanto mais clareza tivermos nesse desafio, maior será o debate, e, eventualmente, resolveremos esse problema.
Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Obrigado.
Eu havia dito que, depois de vocês, eu iria dizer apenas "está encerrada esta reunião", mas não resisto a uma coisa que você falou aqui e que tem a ver com você e comigo, que somos gordinhos.
A economia brasileira sofre da síndrome do gordo. O gordo sabe que, para ter saúde depois, precisa emagrecer, mas não resiste a uma boa lasanha hoje. A economia brasileira... Não resistimos a trocar de televisão, a trocar de equipamento de som, a trocar de carro, a comprar mais roupa do que é preciso, mesmo sabendo que isso, em longo prazo, vai gerar um problema por falta de investimento, mesmo sabendo que isso vai nos endividar e criar um problema. 
Creio que talvez precisemos de uma psicologia social, da mesma maneira que nós, gordos, precisamos de psicologia para começar a fazer dieta, ou de repente de um susto bem grande. Com um susto bem grande na saúde, você começa a emagrecer. De repente, o que seria lamentável, um susto na economia faria com que despertemos. 
Estamos encalacrados, mas diferentemente de outros países, temos saídas. Essas saídas não serão de curto prazo, mas precisamos começar já.
Muito obrigado aos dois.
Está encerrada a reunião. Digo isso porque fiz uma reunião de manhã, já a havia terminado, ia embora, mas me mandaram voltar para dizer: "Está encerrada a reunião".
(Iniciada às 18 horas e 49 minutos, a reunião é encerrada às 20 horas e 40 minutos.)
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